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CONVENÇÕES COLETIVAS

PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Acordo de empresa entre a The Navigator Company, SA e a Federação dos Sindicatos da  
Indústria e Serviços - FETESE e outro - Alteração salarial e outras e texto consolidado

Cláusula prévia

A presente revisão altera a convenção publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 45, de 8 de dezem-
bro de 2019 e que foi alterada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 3, de 22 de janeiro de 2022 e n.º 47, de 
22 de dezembro de 2022, apenas nas matérias agora revistas.

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente acordo de empresa (AE) aplica-se em todo o território nacional, e obriga, por um lado, a The 
Navigator Company, SA cuja atividade consiste na produção de pasta para papel e papel e, por outro, os traba-
lhadores ao seu serviço representados pelas organizações sindicais outorgantes.  

2- Estima-se que o presente acordo de empresa se aplique a 330 trabalhadores.  

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1- Este AE entra em vigor cinco dias após a data da sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e tem 
um prazo de vigência de dois anos, salvo o disposto na presente cláusula, substituindo-se e republicando-se o 
texto publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 45, de 8 de dezembro de 2019 e que foi alterado pelo 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 3, de 22 de janeiro de 2022 e n.º 47, de 22 de dezembro de 2022.

2- Os valores ora acordados da tabela por escalões salariais e cláusulas de expressão pecuniária têm um 
prazo de vigência de 24 meses, sendo revistas após o decurso do prazo de vigência e produzem efeitos a 1 de 
janeiro de cada ano.

3- O acordo renova-se sucessivamente por períodos de um ano, se nenhuma das partes o denunciar nos 
termos dos números seguintes.

4- A proposta de revisão da convenção pode ser apresentada, por qualquer das partes, com a antecedência 
mínima de 60 dias relativamente ao termo dos prazos de vigência previstos nos números anteriores e deve ser 
acompanhada das alterações propostas e respectiva fundamentação.

5- No caso de denúncia, a comunicação tem de ser feita com a antecedência de, pelo menos, três meses, rela-
tivamente ao termo do período de vigência que se encontrar em curso, devendo ser acompanhada de proposta 
negocial global e respectiva fundamentação.

6- Ocorrendo denúncia da convenção, aplica-se o regime legal da sobrevigência.
7- A parte que recebe a denúncia ou a proposta de revisão deve responder, por escrito, no decurso dos 30 dias 

imediatos contados a partir da recepção da proposta, devendo a resposta, devidamente fundamentada, exprimir 
uma posição relativa a todas as cláusulas da proposta, aceitando, recusando ou contra propondo.

8- No prazo de 15 dias após a apresentação da contraproposta deve, por iniciativa de qualquer das partes, 
realizar-se a primeira reunião para celebração do protocolo do processo de negociações e entrega dos títulos 
de representação dos negociadores.

9- Os valores para as cláusulas de expressão pecuniária ora acordados produzem efeitos nos termos cons-
tantes das tabelas por escalões salariais para os técnicos operacionais do presente acordo de empresa sob a 
forma de anexo II.
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10- -
sente acordo de empresa, entrará em vigor no dia 1 de janeiro de 2022.

Cláusula 67.ª

Subsídio de alimentação

1- (Mantêm a redação em vigor.)
2- (Mantêm a redação em vigor.)
3- Quando não haja possibilidade de fornecimento de refeição em espécie, cada trabalhador terá direito a um 

subsídio de 9,00 € por cada dia de trabalho prestado.
4- (Mantêm a redação em vigor.)
5- (Mantêm a redação em vigor.)
6- (Mantêm a redação em vigor.)

ANEXO II

Tabela por escalões salariais para os técnicos operacionais

1- Vigência da seguinte tabela por escalões de remuneração, a partir do dia 1 de janeiro de 2024:

2- Vigência da seguinte tabela por escalões de remuneração, a partir do dia 1 de janeiro de 2025:

Texto consolidado

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente acordo de empresa (AE) aplica-se em todo o território nacional, e obriga, por um lado, a The 
Navigator Company, SA cuja atividade consiste na produção de pasta para papel e papel e, por outro, os traba-
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lhadores ao seu serviço representados pelas organizações sindicais outorgantes.  
2- Estima-se que o presente acordo de empresa se aplique a 330 trabalhadores.  

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1- Este AE entra em vigor cinco dias após a data da sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e tem 
um prazo de vigência de dois anos, salvo o disposto na presente cláusula, substituindo-se e republicando-se 
o texto publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 45, de 8 de dezembro de 2019 e que foi alterada no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 3, de 22 de janeiro de 2022 e n.º 47, de 22 de dezembro de 2022.

2- Os valores ora acordados da tabela por escalões salariais e cláusulas de expressão pecuniária têm um 
prazo de vigência de 24 meses, sendo revistas após o decurso do prazo de vigência e produzem efeitos a 1 de 
janeiro de cada ano.

3- O acordo renova-se sucessivamente por períodos de um ano, se nenhuma das partes o denunciar nos 
termos dos números seguintes.

4- A proposta de revisão da convenção pode ser apresentada, por qualquer das partes, com a antecedência 
mínima de 60 dias relativamente ao termo dos prazos de vigência previstos nos números anteriores e deve ser 
acompanhada das alterações propostas e respectiva fundamentação.

5- No caso de denúncia, a comunicação tem de ser feita com a antecedência de, pelo menos, três meses, rela-
tivamente ao termo do período de vigência que se encontrar em curso, devendo ser acompanhada de proposta 
negocial global e respectiva fundamentação.

6- Ocorrendo denúncia da convenção, aplica-se o regime legal da sobrevigência.
7- A parte que recebe a denúncia ou a proposta de revisão deve responder, por escrito, no decurso dos 30 dias 

imediatos contados a partir da recepção da proposta, devendo a resposta, devidamente fundamentada, exprimir 
uma posição relativa a todas as cláusulas da proposta, aceitando, recusando ou contra propondo.

8- No prazo de 15 dias após a apresentação da contraproposta deve, por iniciativa de qualquer das partes, 
realizar-se a primeira reunião para celebração do protocolo do processo de negociações e entrega dos títulos 
de representação dos negociadores.

9- Os valores para as cláusulas de expressão pecuniária ora acordados produzem efeitos nos termos cons-
tantes das tabelas por escalões salariais para os técnicos operacionais do presente acordo de empresa sob a 
forma de anexo II.

10- -
sente acordo de empresa, entrará em vigor no dia 1 de janeiro de 2022.

CAPÍTULO II

Cláusula 3.ª

Preenchimento dos postos de trabalho

A empresa preferirá, no preenchimento de vagas ou postos de trabalho, os trabalhadores ao seu serviço, 
desde que estes reúnam as condições necessárias para esse preenchi mento, só recorrendo à admissão do exte-
rior quando estive rem esgotadas todas as possibilidades de utilização dos seus recursos humanos. 

Cláusula 4.ª

Admissões

1- Nas admissões deverão ser respeitadas as condições estabelecidas na lei, neste acordo e na regulamenta-
ção interna da empresa. 

2- As admissões serão precedidas de exame médico ade quado, feito a expensas da empresa. 
3- A empresa não deverá, em regra, admitir trabalhadores reformados. 
4- Na admissão de qualquer trabalhador, a empresa obriga-se a reconhecer os tempos de aprendizagem, tiro-

5- No ato de admissão, a empresa fornece ao trabalhador cópias do presente acordo e regulamentos internos 
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Cláusula 5.ª

Período experimental

1- Durante o período experimental, salvo acordo escrito em contrário, qualquer das partes pode rescindir 
o contrato sem aviso prévio e sem necessidade de justa causa, não havendo direito a qualquer indemnização. 

2- O período experimental corresponde ao período inicial de execução do contrato, contado nos termos da 
lei, e, salvo acordo escrito em contrário, tem a seguinte duração, que é, também, a máxima: 

a) 90 dias para a generalidade dos trabalhadores; 
b) 180 dias para os trabalhadores que exerçam cargos de complexidade técnica e elevado grau de responsa-

c) 240 dias para pessoal de direção e quadros superiores. 
3- 

a partir da data de admissão a título experimental. 

Cláusula 6.ª

Readmissões

1- Se a empresa readmitir ao seu serviço um trabalhador cujo contrato tenha sido rescindido anteriormente, 
por qualquer das partes, o tempo de antiguidade ao serviço da empresa no período anterior à rescisão será 
contado na readmissão, se nisso acordarem, por escrito, o trabalhador e a empresa. 

2- -
mental.

Cláusula 7.ª

Contratos a termo

A empresa pode celebrar contratos a termo, de acordo com as regras e os limites impostos pela legislação 
aplicável. 

Cláusula 8.ª

Comissão de serviço

Podem ser exercidos em regime de comissão de serviço os cargos de direcção e de quadros superiores 
directamente dependentes da administração ou da direcção, bem como funções de secretariado de titular de 
qualquer desses cargos. 

Cláusula 9.ª

Reconversões

1- A empresa diligenciará reconverter, para função compatível com as suas capacidades, os trabalhadores 
-

sível, a empresa informará, por escrito, o trabalhador interessado das razões dessa impossibilidade. 
2- O trabalhador reconvertido passará a auferir a retribuição base estabelecida para a sua nova categoria, 

sem prejuízo do disposto no número seguinte. 
3- Da reconversão não poderá resultar baixa de retribuição base do trabalhador reconvertido, retribuição 

base que, quando seja superior à estabelecida para a sua nova categoria, irá sendo absorvida pelos subsequen-
tes aumentos salariais até ao valor desta. Para o efeito, o trabalhador terá direito aos seguintes adicionais à 

a) 75 % da diferença entre a retribuição base correspondente à categoria para que foi reconvertido e a retri-
buição base correspondente à categoria de onde é originário, na primeira revisão salarial; 

b) 50 % daquela diferença, pelos novos valores resultantes da segunda revisão salarial, na ocasião desta; 
c) 25 % daquela diferença, pelos valores resultantes da terceira revisão salarial, na ocasião desta; 
d) Absorção total na quarta revisão salarial. 

Cláusula 10.ª

Promoções

1- 
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2- 

Cláusula 11.ª

Diminuídos físicos

Os trabalhadores diminuídos físicos não podem ser objecto de tratamento discriminatório negativo na 
admissão e promoção.  

Cláusula 12.ª

Transferências

1- Entende-se por «transferência de local de trabalho» a alteração do contrato individual que vise mudar, 

2- Por «local de trabalho» entende-se aquele em que o trabalhador presta normalmente serviço ou, quando o 

3- No caso de transferências colectivas aplicar-se-á o seguinte regime: 
a) A empresa só poderá transferir o trabalhador para outro local de trabalho se essa transferência resultar de 

mudança to tal ou parcial da instalação ou serviço onde aquele trabalha; 
b) No caso previsto na alínea anterior, o trabalhador, que rendo, pode resolver o contrato, com direito à 

c) -
tiver a sua opção pela resolução do contrato, não é devida a indemnização referida na alínea anterior. 

4- -
vamente o trabalhador para outro local de trabalho se essa transferência não implicar prejuízo sério para o 
trabalhador, respeitando as demais disposições legais aplicáveis.  

5- No caso de necessidade de transferência, a empresa deverá avisar o trabalhador por escrito, com a ante-
cedência mínima de 30 dias, salvo se for acordado entre as partes um prazo menor. 

6- Nas transferências por iniciativa ou interesse do trabalhador, este acordará com a empresa as condições 
em que a mesma se realizará.  

7- Nas transferências por iniciativa da empresa que impliquem mudança de residência do trabalhador, a 
empresa: 

a) Suportará as despesas directamente impostas pela mudança, ou seja, despesas efectuadas com o transpor-
te de mo biliário e outros haveres e com a viagem do próprio e respectivo agregado familiar;

b) Pagará um subsídio correspondente a 20 % da retribuição base efectiva e diuturnidades, quando a elas 
houver direito, durante 24 meses.  

8- Em qualquer transferência, o trabalhador sujeitar-se-á ao cumprimento das regras de trabalho e de fun-
cionamento do novo local de trabalho.

Cláusula 13.ª

1- A empresa proporcionará aos trabalhadores ao seu ser viço condições de formação e de valorização 

2- 
no período normal de trabalho será considerado, para todos os efeitos, como tempo de trabalho, aplicando-se 
aos trabalhadores e à empresa todas as disposições deste acordo. 

3- O tempo despendido nas acções de formação que decorram fora do horário de trabalho será pago nas 
primeiras duas horas com base no salário hora previsto na cláusula 59.ª e nas posteriores como trabalho su-
plementar.  
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CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 14.ª

Deveres da empresa

São deveres da empresa: 
a) Cumprir as disposições deste acordo e demais legislação aplicável; 
b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o trabalhador; 
c) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e adequada ao trabalho; 
d) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do ponto de vista físico como moral; 
e) Contribuir para a elevação do nível de produtividade e empregabilidade do trabalhador, nomeadamente 

f) 

exija; 
g) 

devendo indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de trabalho; 
h) Adoptar, no que se refere a segurança e saúde no trabalho, as medidas que decorram da lei ou deste AE; 
i) Fornecer ao trabalhador a informação e a formação adequadas à prevenção de riscos de acidente e doença; 
j) Manter permanentemente actualizado em cada um dos seus estabelecimentos, o registo do pessoal com 

indicação do nome, data de nascimento e admissão, modalidade do  contrato, categoria, promoções, retribui-
ções, datas de início  e termo das férias e faltas que impliquem perda da retribuição ou diminuição dos dias 
de férias; 

k) Submeter a exame médico todos os trabalhadores nos termos da lei; 
l) 

m) Facultar ao trabalhador a consulta do respectivo processo individual, sempre que este o solicite; 
n) Promover a avaliação do mérito dos trabalhadores ao seu serviço e remunerá-los de acordo com esta 

avaliação; 
o) Assegurar aos seus trabalhadores, nas situações de reestruturação, a formação e a preparação necessárias 

para que estes possam adquirir novas competências e transitar para outras funções compatíveis com as suas 
capacidades.  

Cláusula 15.ª

Deveres dos trabalhadores

1- Sem prejuízo de outras obrigações, o trabalhador deve: 
a) Cumprir as disposições deste acordo e demais legislação aplicável; 
b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o empregador, os superiores hierárquicos, os companheiros 

de trabalho e as demais pessoas que estejam ou entrem em relação com a empresa;  
c) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade; 
d) Realizar o trabalho com zelo e diligência; 
e) -

die; 
f) Cumprir as ordens e instruções do empregador em tudo o que respeite a execução e disciplina do trabalho, 

bem como a segurança e saúde no trabalho, salvo na medida em que se mostrem contrárias aos seus direitos 
e garantias; 

g) Guardar lealdade à empresa, nomeadamente não nego ciando por conta própria ou alheia em concorrência 
com ela, nem divulgando informações referentes à sua organização, métodos de produção ou negócios;  

h) 

pela empresa;  
i) Promover ou executar todos os actos tendentes à melhoria da produtividade da empresa; 
j) Cooperar para a melhoria da segurança e saúde no trabalho, nomeadamente por intermédio dos represen-

k) Cumprir as prescrições sobre segurança e saúde no trabalho que decorram da lei ou deste AE, bem como 
as ordens dadas pelo empregador; 
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l) Utilizar em serviço o vestuário e equipamento de segurança que lhes for distribuído ou disponibilizado 
pela em presa; 

m) Prestar aos outros trabalhadores todos os conselhos e ensinamentos de que necessitem ou solicitem em 
matéria de serviço; 

n) Desempenhar, na medida do possível, o serviço dos outros trabalhadores nos seus impedimentos e férias; 
o) 

que afectem o regular funcionamento dos serviços; 
p) Actuar de uma forma geral de acordo com o código de ética em vigor na empresa, desde que devidamente 

validado. 
2- O dever de obediência, a que se refere a alínea f) do número anterior, respeita tanto às ordens e instruções 

dadas directamente pelo empregador como às emanadas dos superiores hierárquicos do trabalhador, dentro 
dos poderes que por aquele lhes forem atribuídos.

Cláusula 16.ª

Garantias dos trabalhadores

É vedado à empresa:
a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como despedi-lo, aplicar-

-lhe outras sanções, ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse exercício; 
b) 

c) 

de trabalho dele ou dos companheiros; 
d) Diminuir a retribuição, salvo nos casos previstos na lei e neste acordo; 
e) Baixar a categoria do trabalhador, salvo nos casos previstos na lei e neste acordo; 
f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, salvo nos casos previstos na lei e neste AE ou quan-

do haja acordo; 
g) Ceder trabalhadores do quadro de pessoal próprio para utilização de terceiros, salvo nos casos especial-

mente previstos na lei; 
h) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar serviços fornecidos pela empresa ou por pessoa por 

ela indicada; 
i) 

directamente relacionados com o trabalho, para fornecimento de bens ou prestação de serviços aos trabalha-
dores; 

j) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu acordo, havendo o propósito de o 
prejudicar em direitos ou garantias decorrentes da antiguidade.

CAPÍTULO IV

Exercício da actividade sindical na empresa 

Cláusula 17.ª

Princípios gerais

1- A actividade sindical na empresa rege-se pela legislação aplicável, sem prejuízo do disposto nas cláusulas 
seguintes. 

2- Para os efeitos deste acordo, entende-se por: 
a) «AGT» (assembleia geral de trabalhadores), o conjunto de todos os trabalhadores do mesmo estabeleci-

mento; 
b) «CS» (comissão sindical), a organização dos delegados sindicais do mesmo sindicato, no mesmo estabe-

lecimento; 
c) «CI» (comissão intersindical), a organização dos dele gados das comissões sindicais no mesmo estabe-

lecimento; 
d) -

dicato. 
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Cláusula 18.ª

Reuniões de trabalhadores

1- Os trabalhadores têm direito a reunir-se durante o horário de trabalho, até um período máximo de quinze 
horas por ano, que contará, para todos os efeitos, como tempo de serviço efectivo, sem prejuízo da normalida-
de da laboração, nos casos de trabalho por turnos ou de trabalho suplementar, e desde que, nos restantes casos, 
assegurem o funcionamento dos serviços de natureza urgente e essencial. 

2- Os trabalhadores poderão reunir-se fora do horário normal de trabalho dentro das instalações da empresa, 
durante o período que entenderem necessário, sem prejuízo da normalidade da laboração nos casos de trabalho 
por turnos ou de trabalho suplementar. 

3- As reuniões de trabalhadores poderão ser convocadas por um terço ou cinquenta trabalhadores da respec-
tiva comissão sindical do estabelecimento, pela CS, pela CI ou pelo delegado sindical, quando aquelas não 
existam. 

4- As entidades promotoras das reuniões, nos termos dos números anteriores, deverão comunicar ao con-

convocatórias. 
5- Nos casos de urgência, a comunicação a que se refere o número anterior deverá ser feita com a antece-

dência possível. 
6- Os membros dos corpos gerentes das organizações sindicais respectivas e os seus representantes que não 

trabalhem na empresa podem, desde que devidamente credenciados pelo sindicato respectivo, participar nas 
reuniões, mediante comunicação à empresa com a antecedência mínima de seis horas. 

Cláusula 19.ª

Competência dos delegados sindicais

1- Os delegados sindicais e as comissões sindicais (CS) ou comissões intersindicais (CI) têm competência 
e poderes para desempenhar todas as funções que lhes estão atribuídas neste acordo e na lei, com observância 
dos preceitos neles estabelecidos, nomeadamente: 

a) 

condições de trabalho; 
b) Fiscalizar o funcionamento do refeitório, infantário, creche e outras estruturas de assistência social exis-

tentes na empresa; 
c) Analisar e dar parecer sobre qualquer projecto de mudança de local da unidade, instalação ou serviço; 
d) Visar os mapas mensais a enviar pela empresa aos sindicatos, os mapas de contribuições para a segurança 

social e os documentos das companhias seguradoras que respeitem ao seguro dos trabalhadores. 
2- Sobre as matérias constantes das alíneas b) e c), a em presa não poderá deliberar sem que tenha sido dado 

prévio conhecimento das mesmas aos delegados sindicais ou às CS ou CI. 

Cláusula 20.ª

Direitos e garantias dos delegados sindicais

1- -
xar no interior da mesma textos, convocatórias, comunicações ou informações relativas à vida sindical e aos 

qualquer dos casos, da laboração normal da unidade, instalação ou serviço em causa. 
2- 

ouvida a CI, a CS ou os delegados sindicais do estabelecimento. 
3- Os delegados sindicais não podem ser transferidos de local de trabalho sem o seu acordo, salvo quando 

tal resultar de extinção ou mudança total ou parcial do estabelecimento onde presta serviço. A empresa deve 
comunicar a transferência do trabalhador à estrutura a que este pertence com antecedência igual à da comuni-
cação feita ao trabalhador. 

4- Para o exercício da acção sindical na empresa, é atribuído um crédito mensal de cinco horas a cada um 
dos delega dos titulares dos direitos inerentes a essa qualidade. 

5- 
6- Os delegados que pertençam simultaneamente à CS e à CI consideram-se abrangidos exclusivamente pelo 

número anterior. 
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7- Sempre que a CI ou a CS pretenda que o crédito de horas de um delegado sindical seja utilizado por outro, 
indicará até ao dia 15 de cada mês os delegados que no mês seguinte irão utilizar os créditos de horas. 

Cláusula 21.ª

Número de delegados sindicais

1- O número de delegados sindicais de cada sindicato, em função dos quais, no âmbito de cada comissão 
sindical, são atribuídos os créditos de horas referidos na cláusula anterior, é calculado da forma seguinte: 

a) Estabelecimento com menos de 50 trabalhadores sindicalizados - 1; 
b) Estabelecimento com 50 a 99 trabalhadores sindicalizados - 2; 
c) Estabelecimento com 100 a 199 trabalhadores sindicalizados - 3; 
d) Estabelecimento com 200 a 499 trabalhadores sindica lizados - 6; 
e) Estabelecimento com 500 ou mais trabalhadores sindicalizados - 6 + (n - 500) / 200. 
2- O resultado apurado nos termos da alínea e) do número anterior será sempre arredondado para a unidade 

imediata mente superior. 
3- 

às informações sindicais.
4- O procedimento referido no número anterior será igual mente observado nos casos de substituição ou 

cessação de funções. 

Cláusula 22.ª

Reuniões

1- A CI, a CS, quando aquela não existir, ou ainda, o dele gado sindical, quando aquelas não existirem, 
reúnem-se com o conselho de administração ou com quem este designar para o efeito, sempre que uma ou 
outra parte o julgarem conveniente. 

2- O tempo das reuniões previstas nesta cláusula não pode ser considerado para o efeito de créditos de horas 
sempre que a reunião não seja da iniciativa dos trabalhadores. 

Cláusula 23.ª

Instalação das comissões

1- Nos estabelecimentos com mais de 150 trabalhadores, a empresa é obrigada a pôr à disposição dos dele-
gados sindicais, desde que estes requeiram, a título permanente, um local situado no interior daqueles ou na 
sua proximidade, que seja apropriado para o exercício das suas funções e que disponha de telefone. 

2- Nos estabelecimentos com menos de 150 trabalhadores, a empresa é obrigada a pôr à disposição dos de-
legados sindicais, desde que estes o requeiram, um local situado no interior daqueles ou na sua proximidade, 
apropriado para o exercício das suas funções e que disponha de telefone. 

Cláusula 24.ª

Direitos e garantias dos dirigentes das organizações sindicais

3- Cada membro da direcção das organizações sindicais dispõe de um crédito mensal de quatro dias para o 
exercício das suas funções. 

4- A direcção interessada deverá comunicar com um dia de antecedência as datas e o número de dias de que 
os respectivos membros necessitem para o exercício das suas funções, ou, em caso de impossibilidade, nos 
dois dias úteis imediatos ao primeiro dia em que faltarem. 

5- Os membros dos corpos gerentes das associações sindicais não podem ser transferidos de local de traba-
lho sem o seu acordo, salvo quando tal resultar de extinção ou mudança total ou parcial do estabelecimento 
onde presta serviço.  

6- A empresa deve comunicar a transferência do trabalhador à estrutura a que este pertence com antecedên-
cia igual à da comunicação feita ao trabalhador. 

Cláusula 25.ª

Quotização sindical

1- A empresa procederá, nos termos da lei, à cobrança das quotizações sindicais e ao seu envio aos sindica-
tos respectivos, depois de recebidas as declarações individuais dos trabalhadores. 

BTE 17 | 132



Boletim do Trabalho e Emprego  17 8 maio 2024

Cláusula 26.ª

Direito à greve

Os trabalhadores poderão, nos termos da lei, exercer o direito de greve, não podendo a empresa impedir o 
exercício de tal direito nem os trabalhadores impedir a liberdade de trabalho aos não aderentes. 

CAPÍTULO V

Prestação de trabalho

Cláusula 27.ª

Período normal de trabalho

1- A duração do período normal de trabalho semanal é de trinta e oito horas, sem prejuízo de horários de 
duração inferior existentes na empresa.  

2- A duração do período normal de trabalho diário é de oito horas, devendo ser interrompido por um inter-
valo de duração não inferior a uma hora nem superior a duas horas, de modo que os trabalhadores não prestem 
mais de cinco horas de trabalho consecutivo, ou seis horas de trabalho consecutivo caso aquele período seja 
superior a dez horas, salvo o trabalho prestado em regime de turnos. 

Cláusula 28.ª

Horário de trabalho

1- 
como a dos intervalos de descanso diários. 

2- Compete à empresa elaborar e estabelecer o horário de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço, de 
acordo com o disposto na lei e no presente acordo. 

Cláusula 29.ª

Modalidades de horário de trabalho

Para os efeitos deste AE, entende-se por: 
a) -

b) «Horário móvel» - Aquele em que as horas de início e de termo do período de trabalho, bem como as dos 

diário decorrer o período máximo de 15 horas; 
c) 

d) «Horário de turnos rotativos» - Aquele em que existem, para o mesmo posto de trabalho, dois ou mais 
horários de trabalho que se sucedem sem sobreposição que não seja a estritamente necessária para assegurar a 
continuidade do trabalho e em que os trabalhadores mudam periódica e regularmente de um horário de traba-
lho para o subsequente, de harmonia com uma escala preestabelecida;

e) «Regime de laboração contínua» - Aquele em que a laboração da instalação é ininterrupta, com dispensa 
de encerramento diário, semanal e nos dias feriados. 

Cláusula 30.ª

Turnos

1- Devem ser organizados turnos de pessoal diferente sempre que o período de funcionamento ultrapasse os 
limites máximos dos períodos normais de trabalho diário.  

2- Aos trabalhadores em regime de turnos que devam permanecer ininterruptamente nos seus postos de tra-
balho as empresas fornecerão a refeição em locais apropriados ou pagarão o respectivo subsídio. Em qualquer 
das situações, o tempo para tomar a refeição, num máximo de meia hora, é considerado tempo de trabalho. 

3- Os trabalhadores de turno cujo serviço o permita têm direito a um intervalo de uma hora, que não se 
considera tempo de trabalho. 

4- Nenhum trabalhador pode ser mudado de turno senão após um período de descanso nunca inferior a 24 
horas. 
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5- Os trabalhadores de 3 turnos têm direito a dois dias de licença nos seguintes termos: 
a) Os trabalhadores de turnos com uma antiguidade igual ou superior a 25 anos terão direito a um dia de 

licença, em cada ano, em consequência da efectiva prestação de trabalho no regime de 3 turnos, o qual será 
marcado mediante acordo entre trabalhador e a respectiva hierarquia; 

b) Os trabalhadores de turnos com uma antiguidade igual ou superior a 30 anos terão direito a dois dias de 
licença, em cada ano, em consequência da efectiva prestação de trabalho no regime de 3 turnos, o qual será 
marcado mediante acordo entre trabalhador e a respectiva hierarquia.

Cláusula 31.ª

Laboração contínua

1- 
de referência anual, e não pode exceder, em média, as 39 horas de trabalho. 

2- Os horários de trabalho são elaborados para períodos de cinco anos, com rotatividade de todas as equipas, 
de forma a obter a mais equitativa distribuição de tempos de trabalho e de descanso, e com a integração de 
dezanove ou vinte dias de férias, por trabalhador, no período de maio a setembro, podendo ainda este período 
de férias ser repartido em sub-períodos, em que um deles terá, pelo menos, dez dias consecutivos. 

2.1- Os restantes dias de férias são gozados em períodos de sobreposição de horários (reforços ou extra 
turnos), sem recurso a trabalho suplementar.

2.2- Podem ser efectuadas trocas de turno no sentido de facilitar aquela marcação de férias. 
3- Os trabalhadores em regime de turnos de laboração contínua tomam as suas refeições no local de traba-

lho, não podem abandonar as instalações respectivas e asseguram o normal funcionamento do serviço. 
4- Os trabalhadores em regime de turnos de laboração contínua recebem o mínimo de onze feriados anuais, 

sendo pago um feriado em cada mês, excepto no mês de novembro. Os feriados trabalhados que excedam os 

5- As ausências ao trabalho em dia feriado, relativamente à escala do horário, deduzem, aos onze dias indi-
cados no número anterior. 

6- Até noventa dias antes de concluído o período dos cinco anos previstos no número dois a empresa e os 
representantes dos trabalhadores podem reunir para analisar eventuais propostas de alteração aos horários de 
trabalho.

Troca de turnos

1- As trocas de turnos previstas na presente cláusula são trocas efectuadas por iniciativa e no interesse di-
recto dos trabalhadores. 

2- São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores desde que previamente acordadas entre eles e aceites 
pela em presa, por períodos de 2 horas, 4 horas ou 8 horas. 

3- As trocas de turno não podem determinar: 
a) Prestação de trabalho consecutivo com duração superior a dezasseis horas; 
b) Prejuízo para o número de descansos semanais a que o trabalhador tenha direito por trabalho prestado; 
c) Pagamento de qualquer trabalho suplementar ou atribuição de quaisquer descansos compensatórios. 
4- As trocas de turno deverão ser «destrocadas» num prazo máximo de 30 dias. Sempre que, em virtude de 

troca de turno, o trabalhador preste serviço no seu dia de descanso semanal, deverá efectuar a «destroca» logo 
que possível, de modo que o descanso perdido em virtude da troca seja rapidamente recuperado. 

5- Os trabalhadores que pretendam trocar de turnos devem comunicar, por escrito, o facto à empresa com a 
máxima antecedência possível ou imediatamente após a troca. 

6- O regime desta cláusula é aplicável às trocas entre trabalhadores de turnos e trabalhadores em horário 
geral desde que, neste último caso, se trate de trabalhadores cujo elenco de funções integra a substituição de 

Cláusula 33.ª

Regime de prevenção

1- A empresa pode instituir um sistema de prevenção, remunerado, que porá em funcionamento na medida 
das necessidades e conveniências de serviço. 

2- O regime de prevenção consiste na disponibilidade do trabalhador para acorrer às instalações a que per-
tence em caso de necessidade. A disponibilidade traduz-se na permanência do trabalhador em casa ou em local 
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de fácil acesso, num raio máximo de 5 km da sua residência, para efeito de convocação e imediata comparên-
cia na instalação a que pertence.

3- -
borar mensalmente. 

4- O período de prevenção inicia-se imediatamente após o termo do último período normal de trabalho ante-

5- A convocação compete ao superior hierárquico da instalação ou a quem o substituir e deve restringir-se às 
intervenções necessárias ao funcionamento dessa instalação ou impostas por situações que afectem a econo-
mia da empresa e que não possam esperar por assistência durante o período normal de trabalho. 

6- 
e resultados obtidos, sobre o que a hierarquia se pronuncia de imediato.

7- O regime de prevenção não se aplica aos trabalhadores em regime de turnos.

Cláusula 34.ª

Isenção de horário de trabalho

1- O regime de isenção de horário de trabalho é o previsto na lei. 
2- O pagamento do subsídio de isenção de horário de trabalho é também devido no subsídio de férias e no 

subsídio de Natal. 

Cláusula 35.ª

Trabalho nocturno

1- Considera-se trabalho nocturno o prestado no período que decorre entre as 20h00 de um dia e as 7h00 do 
dia imediato. 

2- Considera-se igualmente nocturno o trabalho diurno prestado em antecipação ou prolongamento de um 
turno nocturno. 

3- Para efeitos do número anterior considera-se nocturno o turno em que sejam realizadas pelo menos sete 
horas consecutivas entre as 20h00 de um dia e as 7h00 do dia imediato.

Cláusula 36.ª

Trabalho suplementar

1- Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é prestado fora do horário de trabalho. 
2- O trabalho suplementar só poderá ser prestado: 
a) Quando a empresa tenha de fazer face a acréscimos eventuais de trabalho; 
b) Em caso de força maior, ou quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves para 

a empresa. 
3- Ocorrendo os motivos previstos no número anterior, o trabalho suplementar é prestado segundo indicação 

da hierarquia feita com a máxima antecedência possível. 
4- Os trabalhadores podem recusar-se a prestar trabalho suplementar desde que invoquem motivos atendí-

veis. 
5- A prestação de trabalho suplementar rege-se pelo regi me estabelecido na lei, sem prejuízo do disposto 

nas cláusulas 37.ª e 38.ª 
6- No caso de prestação de trabalho suplementar prestado em dia normal de trabalho, descanso ou feriado, 

os trabalha dores terão direito a um descanso compensatório correspondente a 25 % das horas de trabalho 
suplementar realizadas. 

7- As folgas atribuídas por prestação de trabalho suplementar podem ser gozadas por períodos mínimos de 
1 hora. 

Cláusula 37.ª

Trabalho suplementar prestado em dia normal de trabalho

1- Se o trabalhador em horário de turnos rotativos prolongar o seu período de trabalho, tem direito a entrar 
ao serviço onze horas após ter concluído a prestação de trabalho suplementar, ou a não o iniciar se o prolon-
gamento for superior a sete horas. 

2- O trabalhador tem direito ao fornecimento de refeição em espécie ou pagamento de almoço ou jantar, 
nas condições previstas na cláusula 67.ª, quando o período normal destas estejam intercalados no período de 
trabalho suplementar. 
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3- Para efeitos do número anterior, consideram-se períodos normais de refeição: 
a) Almoço - Das 12h00 às 14h00; 
b) Jantar - Das 19h00 às 21h00. 
4- Os trabalhadores em regime de turnos têm direito ao pagamento de um subsídio de alimentação nos ter-

mos da cláusula 67.ª nos casos de prestação de quatro ou mais horas de trabalho suplementar em antecipação 
ou prolongamento do seu turno. 

5- A empresa obriga-se a fornecer transporte sempre que o trabalhador preste trabalho suplementar e desde 
que não disponha do seu transporte habitual. 

6- Nos casos de prestação de trabalho suplementar em que o trabalhador não disponha do seu transporte 
habitual, a em presa garantirá o transporte, desde o local da sua residência até à instalação fabril a que per-
tence, e desta para aquele, ou  em alternativa, caso o trabalhador assim o deseje, pagará o valor de 0,35 € por 
km quando deslocados em automóvel  próprio, nos termos em vigor no grupo The Navigator Company, SA. 

Cláusula 38.ª

Trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal ou feriado

1- O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal dá direito a descanso nos termos da lei. 
2- O trabalho prestado em regime de turnos, em prolongamento do período normal de trabalho que coincida 

com dia de folga, dá direito a descanso compensatório desde que o período de prolongamento seja igual ou 
superior a quatro horas. 

3- A empresa obriga-se a fornecer transporte sempre que o trabalhador preste trabalho em dia de descanso 
ou feriado que deva gozar, desde que não disponha do seu transporte habitual.

4- Os trabalhadores têm direito ao pagamento de um subsídio de alimentação, nos termos da cláusula 67.ª, 
nos casos de prestação de quatro ou mais horas consecutivas de trabalho suplementar. 

5- A empresa garantirá o transporte, desde o local da sua residência até à instalação fabril a que pertence, e 
desta para aquele, ou em alternativa, caso o trabalhador assim o deseje, pagará o valor de 0,35 € por km quando 
deslocados em automóvel próprio, nos termos em vigor no grupo The Navigator Company, SA. 

Cláusula 39.ª

Trabalho em tempo parcial

Sem prejuízo de condições mais favoráveis estabelecidas em contrato individual, os trabalhadores que 
prestem serviço  em regime de tempo parcial têm direito à retribuição base e  demais prestações complemen-
tares, na proporção do tempo  de trabalho prestado relativamente ao horário de trabalho de  maior duração 

excepção do subsídio de refeição que será pago por  inteiro sempre que a prestação de trabalho for superior a 
4  horas diárias. 

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 40.ª

Descanso semanal

1- Os dias de descanso semanal obrigatório e complementar são, respectivamente, o domingo e o sábado, 
salvo nos casos previstos nos números seguintes. 

2- Os dias de descanso dos trabalhadores em regime de turnos são os previstos na respectiva escala. 
3- 

haja acor do da maioria dos trabalhadores abrangidos, podem ser organizadas escalas de descanso semanal 
diferente do previsto no número anterior, devendo, porém, um dos dias de descanso coincidir, periodicamente, 
com o domingo.

Cláusula 41.ª

Feriados

1- São feriados obrigatórios os que se encontram previstos na lei. 
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2- Além dos feriados obrigatórios são observados a Terça-Feira de Carnaval, e o feriado municipal onde se 
situa o local de trabalho. 

3- Na véspera de Natal (24 de dezembro) será concedida tolerância de ponto aos trabalhadores que possam 
ser dispensados do serviço. Os trabalhadores indispensáveis ao funcionamento dos serviços, que prestem 
serviço nesse dia, podem optar pelo gozo de uma folga, em dia a acordar com a hierarquia, ou receber um 
acréscimo de retribuição correspondente a um dia de salário normal na proporcionalidade do tempo de traba-
lho prestado.  

Cláusula 42.ª

Férias

1- Os trabalhadores abrangidos por este acordo têm direito a gozar, em cada ano civil, e sem prejuízo da 
retribuição, um período de férias igual a 25 dias úteis. 

2- O direito a férias adquire-se com a celebração de contrato de trabalho e vence-se no dia 1 de janeiro de 
cada ano civil, salvo o disposto nos números seguintes. 

3- No ano da contratação, o trabalhador tem direito, após seis meses completos de execução do contrato, a 
gozar dois dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, até ao máximo de 20 dias úteis. 

4- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decorrido o prazo referido no número anterior ou antes 
de gozado o direito a férias, pode o trabalhador usufruí-lo até 30 de junho do ano civil subsequente, sem pre-
juízo do gozo integral das férias vencidas em 1 de janeiro deste último ano. 

5- O trabalhador admitido com contrato cuja duração total não atinja seis meses tem direito a gozar dois dias 
úteis de férias por cada mês completo de duração do contrato. 

6- Para efeitos de férias, são úteis os dias da semana de segunda-feira a sexta-feira, com excepção dos feria-
dos, não podendo as férias ter início ou termo em dia de descanso semanal do trabalhador. 

7- Caso os dias de descanso do trabalhador coincidam com dias úteis, são considerados para efeitos do cál-
culo dos dias de férias, em substituição daqueles, os sábados e os domingos que não sejam feriados. 

Cláusula 43.ª

Marcação do período de férias

1- A marcação do ou dos períodos de férias deve ser feita por mútuo acordo entre a empresa e os trabalha-
dores. 

2- Para os efeitos do número anterior, os trabalhadores apresentarão à empresa, por intermédio da hierar-
quia e entre os dias 1 de janeiro e 15 de março de cada ano, um boletim de férias com a indicação das datas 
pretendidas. 

3- Na falta de acordo, cabe à empresa a marcação das férias, nos termos e períodos previstos na lei. 
4- Aos trabalhadores da empresa pertencendo ao mesmo agregado familiar deverá ser concedida, sempre 

que possível, a faculdade de gozar as suas férias simultaneamente.  
5- Os dias de férias são marcados em dias completos, mas podem ser gozados em meios-dias, num máximo 

de quatro meios-dias por ano, por iniciativa do trabalhador, mediante acordo entre este e a empresa.  
6- 

data e 31 de outubro. 

Cláusula 44.ª

Acumulação de férias

1- As férias são gozadas no ano civil em que se vencem, sem prejuízo no disposto nos números seguintes. 
2- As férias podem ser gozadas até 30 de abril do ano civil seguinte, em cumulação ou não com férias ven-

cidas no início deste, por acordo entre empregador e trabalhador ou sempre que este as pretenda gozar com 
familiar residente no estrangeiro. 

3- Pode ainda ser cumulado o gozo de metade do período de férias vencido no ano anterior com o vencido 
no ano em causa, mediante acordo entre empregador e trabalhador. 

Cláusula 45.ª

Alteração ou interrupção do período de férias

1- A alteração pela empresa dos períodos de férias já estabelecidos, bem como a interrupção dos já iniciados, 
é permitida com fundamento em exigências imperiosas do seu funcionamento, tendo o trabalhador direito a ser 
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indemnizado dos prejuízos que comprovadamente haja sofrido na pressuposição de que gozaria integralmente 

2- A interrupção das férias não pode prejudicar o gozo seguido de metade do período a que o trabalhador 
tenha direito. 

3- Haverá lugar a alteração do período de férias sempre que o trabalhador, na data prevista para o seu início, 
esteja temporariamente impedido por facto que não lhe seja imputável, cabendo à empresa, na falta de acordo, 
a nova marcação do novo período de férias. 

4- Terminado o impedimento antes de decorrido o período anteriormente marcado, o trabalhador gozará os 
dias de fé rias ainda compreendidos neste, aplicando-se quanto à mar cação dos dias restantes o disposto no 
número anterior. 

Cláusula 46.ª

Doença no período de férias

1- Em caso de doença do trabalhador, de parto ocorrido durante o período de férias ou das ausências pre-
vistas no regime legal de parentalidade, são as mesmas suspensas desde que o empregador seja do facto in-
formado, prosseguindo, logo após a alta, o gozo dos dias de férias compreendidos ainda naquele período ou, 
no caso de parto ou licenças do regime de parentalidade, após o termo do período da licença, salvo acordo em 
contrário entre a empresa e o trabalhador.

2- Na falta de acordo quanto às novas datas, a marcação dos dias de férias ainda não gozados cabe à empre-
sa. No caso de ocorrer o termo do ano civil antes do seu gozo o trabalhador poderá usufruí-los até 30 de abril 
do ano subsequente. 

3- A prova da situação de doença pode ser feita por estabelecimento hospitalar, por declaração do centro de 
-

rança Social a requerimento da empresa, e do acompanhamento por médico indicado pela empresa. 

Cláusula 47.ª

Férias e impedimentos prolongados

1- No ano da suspensão do contrato de trabalho por impedimento prolongado respeitante ao trabalhador, se 

à retribuição correspondente ao período de férias não gozado e respectivo subsídio. 
2- No ano da cessação do impedimento prolongado, inicia do em ano anterior, o trabalhador tem direito a 

dois dias úteis de férias por cada mês de trabalho nesse ano, cujo gozo pode ter lugar após 6 meses completos 
de trabalho.  

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decorrido o prazo referido no número anterior ou de 
gozado o direito a férias, previsto no número 1, pode a empresa marcar as férias para serem gozadas até 30 de 
junho do ano civil subsequente. 

Cláusula 48.ª

Violação do direito a férias

No caso de a empresa obstar ao gozo das férias nos ter mos previstos no presente acordo, o trabalhador 
receberá, a título de indemnização, o triplo da retribuição correspondente ao período em falta, que deverá 
obrigatoriamente ser gozado no 1.º trimestre do ano civil subsequente. 

Cláusula 49.ª

Exercício de outra actividade durante as férias

1- O trabalhador não pode exercer durante as férias qual quer outra actividade remunerada, salvo se já a 
viesse exercendo cumulativamente com conhecimento da empresa ou esta o autorizar a isso. 

2- A contravenção ao disposto no número anterior tem as consequências previstas na lei. 

Cláusula 50.ª

Faltas

1- Falta é a ausência do trabalhador no local de trabalho e durante o período em que devia desempenhar a 
actividade a que está adstrito. 

2- Nos casos de ausência do trabalhador por períodos inferiores ao período de trabalho a que está obrigado, 
os respectivos tempos são adicionados para determinação dos períodos normais de trabalho diário em falta. 
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Cláusula 51.ª

a) As dadas durante 15 dias seguidos por altura do casamento; 
b) As dadas por falecimento de cônjuge não separado de pessoas e bens, pessoa que viva em situação análo-

c) 

dos mesmos graus, irmãos ou cunhados ou ainda de pessoa que viva em comunhão de vida e habitação com o 
trabalhador, até 2 dias consecutivos; 

d) As motivadas pela prestação de provas em estabeleci mento de ensino, de acordo com a lei; 
e) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho, devido a facto que não seja imputável ao traba-

lhador, nomeadamente observância de prescrição médica no seguimento de recurso a técnica de procriação 
medicamente assistida, doença e consulta ou exames médicos e tratamentos, acidente ou cumprimento de 

f) As motivadas pela necessidade de prestação de assistência inadiável e imprescindível a membros do seu 
agrega do familiar, nos termos e limites legais e conforme certidão médica invocando o carácter inadiável e 
imprescindível da assistência; 

g) -
sável pela educação do menor, uma vez por trimestre, para deslocação à escola tendo em vista inteirar-se da 

h) As dadas por trabalhador eleito para as estruturas de representação colectiva, nos termos deste AE e da 
lei; 

i) 

bombeiro voluntário, socorros a náufragos e as resultantes da doação de sangue, a título gracioso, nos termos 
da legislação em vigor; 

j) As prévia ou posteriormente autorizadas pela empresa. 

Cláusula 52.ª

1- As faltas, quando previsíveis, serão comunicadas ao superior hierárquico com a antecedência mínima de 
cinco dias. 

2- Quando imprevisíveis, as faltas serão obrigatoriamente comunicadas logo que possível. 
3- 
4- 

Cláusula 53.ª

1- 
salvo o disposto no número seguinte. 

2- 
a) 

na doença e já tenha adquirido o direito ao respectivo subsídio; 
b) Por motivo de acidente no trabalho, desde que o trabalhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro; 
c) As autorizadas ou aprovadas pela empresa com menção expressa de desconto na retribuição; 
d) As previstas na alínea f) da cláusula 51.ª 
3- Nos casos previstos na alínea e) da cláusula 51.ª, se o impedimento do trabalhador se prolongar efectiva 

ou previsivelmente para além de um mês, aplica-se o regime da suspensão da prestação de trabalho por impe-
dimento prolongado. 

4- 
de retribuição, é calculado pela fórmula da cláusula 59.ª 
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Cláusula 54.ª

1- -
nicadas nos termos da cláusula 52.ª 

2- -
buição cor respondente ao período de ausência, o qual será descontado, para todos os efeitos, na antiguidade 
do trabalhador. 

3- 
considerar para efeitos do número anterior abrangerá os dias ou meios-dias de descanso ou feriados imediata-
mente anteriores ou posteriores ao dia ou dias de falta. 

4- 
fórmula da cláusula 59.ª

Cláusula 55.ª

Efeitos das faltas no direito a férias

1- As faltas não têm qualquer efeito sobre o direito a férias do trabalhador, salvo o disposto no número 
seguinte. 

2- Nos casos em que as faltas determinem perda de retribuição, esta poderá ser substituída, se o trabalhador 
expressamente assim o preferir, por perda de dias de férias na proporção de um dia de férias por cada dia em 
falta, desde que seja salvaguardado o gozo efectivo de 20 dias úteis de férias ou da correspondente proporção 
se se tratar de férias no ano de admissão. 

Cláusula 56.ª

Impedimentos prolongados

1- Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido por facto que não lhe seja imputável, nomeada-
mente doença ou acidente, e o impedimento se prolongue por mais de um mês, cessam os direitos, deveres e 
garantias das partes, na medida em que pressuponham a efectiva prestação de trabalho. 

2- O tempo de suspensão conta-se para efeitos de antiguidade, conservando o trabalhador o direito ao lugar, 
com a categoria e demais regalias a que tinha direito no termo da suspensão. 

3- Terminado o impedimento que deu origem à suspensão do contrato de trabalho, deve o trabalhador apre-
sentar-se na empresa para retomar o serviço, no dia útil de trabalho imediato, sob pena de perda de direito ao 
lugar. 

4- 
5- O impedimento prolongado não prejudica a caducidade do contrato de trabalho no termo do prazo pelo 

qual tenha sido celebrado. 
6- A suspensão não prejudica o direito de durante ela qual quer das partes rescindir o contrato, ocorrendo 

justa causa. 

CAPÍTULO VII

Retribuição do trabalho

Cláusula 57.ª

Retribuição base

As retribuições base mensais mínimas devidas aos trabalhadores pelo seu período normal de trabalho são 

Cláusula 58.ª

Tempo e forma de pagamento

O pagamento da retribuição deve ser efectuado por meio de transferência bancária até ao último dia útil 
de cada mês, nos termos da lei, salvo se o trabalhador, desejando receber por qualquer outro meio legal de 
pagamento, expressamente o solicitar.  
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Cláusula 59.ª

Determinação da retribuição horária

1- O valor da retribuição horária, para todos os efeitos deste acordo, é calculado pela aplicação da fórmula 
seguinte:  

Retribuição horária = 
   

Rm x 12 
      52 x n 

onde Rm é o valor da retribuição base mensal, acrescida do subsídio de turno e da retribuição por isenção de 
horário de trabalho, quando a eles houver lugar e n é o período normal de trabalho semanal. 

Cláusula 60.ª

Subsídio de turno

1- Os trabalhadores que prestam serviço em regime de turnos têm direito a receber, mensalmente, um sub-
sídio calculado nos seguintes termos:  

a) 

b) Regime de dois turnos com folga variável - 15 % da retribuição base; 
c) Regime de três turnos sem laboração contínua - 20 % da retribuição base; 
d) Regime de três turnos com laboração contínua - 25 % da retribuição base. 
2- Os subsídios de turno indicados no número anterior incluem a retribuição por trabalho nocturno. 
3- Estes subsídios são devidos quando os trabalhadores se encontrem em gozo de férias. 
4- 

relação e proporcionalmente ao serviço prestado em regime de turnos no decurso do mês, bem como propor-
cionalmente ao tempo trabalhado nesse regime durante o ano, no caso do subsídio de Natal. 

Cláusula 61.ª

Subsídio de Natal

1- Os trabalhadores abrangidos pelo presente acordo têm direito a receber pelo Natal, independentemente da 
assi duidade, um subsídio de valor correspondente a um mês de retribuição base, subsídio de turno e isenção 
de horário de trabalho. 

2- O subsídio referido no número anterior será pago com a retribuição de novembro, sendo o seu montante 
determinado pelos valores a que tenha direito nesse mês. 

3- O valor do subsídio será proporcional ao tempo de ser viço prestado nesse ano civil, nas seguintes situ-
ações: 

a) No ano de admissão do trabalhador; 
b) No ano da cessação do contrato de trabalho;
c) Em caso de suspensão do contrato de trabalho, salvo se por facto respeitante ao empregador, caso em que 

será pago por inteiro.
4- 

à sua retribuição normal, nomeadamente em virtude de substituição, tem direito a um subsídio de Natal que 
integre a sua retribuição normal, acrescida de tantos duodécimos da diferença entre aquelas retribuições quan-
tos os meses completos de ser viço em que tenha auferido a superior, até 31 de dezembro. 

Cláusula 62.ª

Retribuição do trabalho nocturno

A retribuição do trabalho nocturno será superior em 25 % à retribuição a que dá direito o trabalho corres-
pondente prestado durante o dia. 

Cláusula 63.ª

Trabalho suplementar

1- 
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Tipo das horas em trabalho suplementar 

Dia útil diurno
1.ª hora 1,50

Horas subsequentes 1,75

Dia útil nocturno
1.ª hora 1,75 a)

Horas subsequentes 2,00 a)

Dia de folga/ 
descanso

Diurna 2,25

Nocturna 2,375 a)

Dia feriado
Diurna 2,40

Nocturna 2,40 a)

a) Inclui sub. trabalho nocturno.
2- O trabalho prestado em dia feriado será calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

R (tf) = Rh x T (tf) x 2,4 

Sendo:  
R (tf) = Remuneração do trabalho prestado em dia feriado; 
Rh = Retribuição horária. 
T (tf) = Tempo de trabalho prestado em dia feriado. 

Cláusula 64.ª

Abono para falhas

1- Ao trabalhador que exerça e enquanto exerça funções de caixa, cobrança ou pagamentos, tendo à sua 
guarda e responsabilidade valores em numerário, será atribuído um abono mensal para falhas equivalente a  
5 % da remuneração base. 

2- Não tem direito ao abono para falhas o trabalhador que, nos termos do número 1, movimente verba infe-
rior a 588,38 € mensais, em média anual. 

3- Nos meses incompletos de serviço o abono para falhas será proporcional ao período em que o trabalhador 
exerça aquelas funções. 

Cláusula 65.ª

Retribuição e subsídio de férias

1- A retribuição correspondente ao período de férias não pode ser inferior à que os trabalhadores receberiam 
se estivessem em serviço efectivo.

2- Além da retribuição prevista no número anterior, os trabalhadores têm ainda direito a um subsídio de 
férias de valor igual a um mês de retribuição, calculado nos termos da cláusula 59.ª, que será pago no mês de 
junho; o subsídio de férias será pago com a retribuição do mês anterior ao início das férias logo que o trabalha-
dor goze, pelo menos, cinco ou quatro dias úteis, se estiver integrado em horário geral ou  turnos de laboração 
contínua, respectivamente.  

3- No ano da admissão, da cessação do contrato ou da sua interrupção por impedimento prolongado respei-
tante ao trabalhador, o valor do subsídio de férias corresponderá aos dias de férias a que o trabalhador tiver 
direito. 

Cláusula 66.ª

Efeitos da cessação do contrato de trabalho

1- Cessando o contrato de trabalho, por qualquer forma, o trabalhador terá direito a receber: 
a) A retribuição correspondente às férias vencidas e não gozadas, bem como o respectivo subsídio;  
b) A retribuição correspondente a um período de férias proporcional ao tempo de serviço prestado no ano da 

cessação, bem como ao respectivo subsídio. 
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Cláusula 67.ª

Subsídio de alimentação

1- Aos trabalhadores será fornecida uma refeição em espécie por cada dia de trabalho prestado, nos locais 
de actividade onde for possível a sua confecção. 

2- As refeições fornecidas em espécie pela empresa devem ter níveis equivalentes para todos os trabalhado-
res, seja qual for o local de trabalho, e ser servidas em condições de higiene e conforto. 

3- Quando não haja possibilidade de fornecimento de refeição em espécie, cada trabalhador terá direito a um 
subsídio de 9,00 € por cada dia de trabalho prestado. 

4- -
sídio de alimentação é, também, aplicável o disposto no número 3. 

5- 
trabalho imediatamente anterior à refeição não terão direito a esta nem ao subsídio respectivo. 

6- Considera-se que os trabalhadores têm direito a uma refeição nos termos dos números anteriores quando 
prestem trabalho durante quatro ou mais horas entre as 0h00 e as 8h00. 

CAPÍTULO VIII

Disciplina

Cláusula 68.ª

Poder disciplinar

1- A empresa tem poder disciplinar sobre os trabalhadores que se encontrem ao seu serviço, de acordo com 
as normas estabelecidas no presente acordo e na lei. 

2- A empresa exerce o poder disciplinar por intermédio do conselho de administração ou dos superiores 
hierárquicos do trabalhador mediante delegação daquele. 

3- A acção disciplinar exerce-se obrigatoriamente mediante processo disciplinar, salvo se a sanção for a 
repreensão simples. 

Cláusula 69.ª

Infracção, procedimento e prescrição

1- Considera-se «infracção disciplinar» a violação culposa pelo trabalhador dos deveres que lhe são impos-
tos pelas disposições legais aplicáveis e por este acordo. 

2- O procedimento disciplinar deve iniciar-se nos 60 dias subsequentes àquele em que o conselho de admi-
nistração, ou o superior hierárquico com competência disciplinar, teve conhecimento da infracção.  

3- 
factos constituírem igualmente crime, caso em que são aplicáveis os prazos prescricionais da lei penal ou logo 
que cesse o contrato de trabalho. 

4- Com excepção do previsto no número 3 desta cláusula o procedimento disciplinar prescreve decorrido 

Cláusula 70.ª

Sanções disciplinares

1- As sanções disciplinares aplicáveis no âmbito deste AE são as seguintes: 
a) Repreensão; 
b) Repreensão registada; 
c) Perda de dias de férias; 
d) Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de antiguidade; 
e) Despedimento sem qualquer indemnização ou compensação. 
2- A perda de dias de férias não pode pôr em causa o gozo de 20 dias úteis de férias. 
3- A suspensão do trabalho com perda de retribuição não pode exceder trinta dias por cada infracção e, em 

cada ano civil, o total de noventa dias. 
4- Para efeitos de graduação das sanções disciplinares, de verá atender-se à natureza e gravidade da infrac-
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ção, ao grau de culpa, ao comportamento do trabalhador, à sua personalidade e às condições particulares de 
serviço em que possa ter-se encontrado no momento da infracção, à prática disciplinar da empresa e demais 
circunstâncias relevantes. 

Cláusula 71.ª

Processo disciplinar

1- O exercício do poder disciplinar implica a averiguação dos factos, circunstâncias ou situações em que a 
alegada violação foi praticada, mediante processo disciplinar a desenvolver nos termos da lei e dos números 
seguintes. 

2- A empresa deve comunicar a instauração do processo ao trabalhador, à comissão de trabalhadores e, caso 
o trabalhador seja representante sindical, à respectiva associação sindical. 

3- Devem ser asseguradas ao trabalhador as seguintes garantias de defesa: 
a) Na inquirição, o trabalhador a que respeita o processo disciplinar, querendo, será assistido por dois traba-

lhadores por ele escolhidos; 
b) A acusação tem de ser fundamentada na violação das disposições legais aplicáveis, de normas deste acor-

do ou dos regulamentos internos da empresa e deve ser levada ao conhecimento do trabalhador através de nota 
de culpa remetida  por carta registada com aviso de recepção; 

c) Na comunicação da nota de culpa deve o trabalhador ser avisado de que a empresa pretende aplicar-lhe a 
sanção de despedimento com justa causa, se tal for a intenção da quela, e esclarecido de que com a sua defesa 
deve indicar as testemunhas e outros meios de prova de que se queira servir; 

d) O prazo de apresentação da defesa é de 10 dias úteis a contar da recepção da nota de culpa; 
e) 

f) Após a recepção da resposta à nota de culpa ou a conclusão das diligências probatórias, será apresentada 
cópia do processo à comissão de trabalhadores e, caso o trabalhador seja representante sindical, à respectiva 
associação sindical, que podem, no prazo de 10 dias úteis, fazer juntar ao processo o seu parecer fundamen-
tado; 

g) O conselho de administração, ou em quem ele delegar, deve ponderar todas as circunstâncias, fundamen-
tar a decisão e referenciar na mesma as razões aduzidas pela entidade mencionada na alínea anterior que se 
tiver pronunciado, de vendo proferir decisão no prazo de 30 dias após a conclusão das diligências probatórias; 

h) A decisão do processo deve ser comunicada ao trabalha dor, por escrito, com indicação dos fundamentos 
considera dos provados. 

4- 
termos da lei, mantendo, porém, o direito à retribuição e demais rega lias durante o tempo em que durar a 
suspensão preventiva. 

5- A decisão de despedimento é comunicada ao trabalha dor e, por cópia ou transcrição, à comissão de tra-
balhadores ou ao sindicato respectivo.  

6- A execução da sanção disciplinar caduca decorridos três meses após a decisão ou decorridos três meses 
de trabalho, no caso de impedimento prolongado por facto imputável ao trabalhador.  

7- O trabalhador, por si ou pelo seu representante, pode recorrer da decisão do processo disciplinar para o 
tribunal competente. 

8- Só serão atendidos para fundamentar o despedimento com justa causa os factos para o efeito expressa-
mente invocados na comunicação prevista na alínea h) do número 3. 

CAPÍTULO IX

Condições particulares de trabalho

SECÇÃO I

Parentalidade

Cláusula 72.ª

Regime da parentalidade

O regime de protecção da parentalidade é o previsto na lei.
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SECÇÃO II

Trabalhadores-estudantes

Cláusula 73.ª

Trabalhadores-estudantes

O regime de protecção do trabalhador-estudante é o previsto na lei. 

CAPÍTULO X

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 74.ª

Segurança no trabalho

A empresa assegurará, nos termos da lei e normas técnicas aplicáveis, condições mínimas de segurança, 
higiene e saúde no trabalho aos seus trabalhadores. 

Cláusula 75.ª

Obrigações da empresa

1- A empresa assegurará aos trabalhadores condições de segurança, higiene e saúde em todos os aspectos 
relaciona dos com o trabalho. 

2- Para efeitos do número anterior, a empresa aplicará as medidas necessárias tendo em conta as políticas, 
os princípios e as técnicas previstos na legislação nacional sobre esta matéria.

3- Para aplicação das medidas necessárias no campo da segurança, higiene e saúde no trabalho (SHST) a 
empresa deverá assegurar o funcionamento de um serviço de segurança, higiene e saúde no trabalho, dotado 

locais de trabalho. 
4- Para promoção e avaliação das medidas aplicadas no domínio da SHST deve a empresa assegurar a in-

formação, consulta e participação dos trabalhadores, das suas organizações representativas, assim como dos 
seus representantes na empresa. 

5- A empresa actuará de forma a facilitar e garantir a eleição, funcionamento e organização das actividades 
dos representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho (RT-SHST) e das comis-
sões de higiene e segurança no trabalho (CHST) na empresa e nas relações destes representantes dos trabalha-
dores com o exterior, de acordo com a lei. 

6- 
SHST, tendo em conta as respectivas funções e o posto de trabalho. 

7- A empresa deverá ainda proporcionar condições para que os RT-SHST e os membros das CHST na em-
presa possam receber informação e formação adequada, concedendo, para tanto, se necessária licença sem 
retribuição. 

8- A empresa não pode prejudicar, de qualquer forma, os trabalhadores pelas suas actividades na SHST ou 
em virtude de estes se terem afastado do seu posto de trabalho ou de uma área perigosa, em caso de perigo 
grave e imediato, ou por terem adoptado medidas para a sua própria segurança ou de outrem. 

9- 
íntegra por esta, nomeadamente as actividades dos representantes dos trabalhadores. 

Cláusula 76.ª

Obrigações dos trabalhadores

1- Os trabalhadores são obrigados a cumprir as prescrições da SHST estabelecidas nas disposições legais ou 

2- É obrigação dos trabalhadores zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das 
outras pessoas que possam ser afectadas pelas suas acções ou omissões no trabalho. 

3- Os trabalhadores deverão cooperar na empresa, estabelecimento ou serviço para melhoria do sistema de 
segurança, higiene e saúde no trabalho. 
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4- É obrigação dos trabalhadores participarem nas actividades, procurarem a informação e receberem a for-
mação sobre todos os aspectos relacionados com a SHST, assim como comunicar imediatamente ao superior 

Cláusula 77.ª

Equipamento de protecção

1- A atribuição de equipamento de protecção, incluindo vestuário, terá em consideração os riscos existentes 

2- Incorre em infracção disciplinar grave o trabalhador que não utilize o equipamento de protecção posto à 
sua disposição, ou não cumpra as regras de segurança em vigor. 

3- Para além do disposto no número anterior, o não uso do equipamento de protecção em caso de acidente 
tem como consequência a não reparação dos danos causados ao trabalhador, nos termos da lei. 

4- A empresa suportará, de acordo com a lei e as suas regras internas, os encargos com a distribuição, uso e 
deterio ração do equipamento de segurança, nomeadamente quando ocasionado por acidente de trabalho não 
doloso ou uso ine rente ao trabalho prestado. 

Cláusula 78.ª

Comissões de higiene e segurança no trabalho

1- 
segurança, higiene e saúde nos locais de trabalho, serão criadas as CHST, em cada estabelecimento fabril. 

2- As CHST são comissões de composição numérica variável, paritárias, de representação dos trabalhadores 
e da empresa, e com acção exclusiva no interior do respectivo estabelecimento. 

3- São constituídas pelos RT-SHST referidos no artigo anterior, com respeito pelo princípio da proporciona-
lidade e por igual número de representantes da entidade patronal, a indicar por esta. 

4- -
mento, a distribuição de tarefas, o número de reuniões, a localização da sua sede e todos os outros aspectos 
relacionados com a sua actividade, deverão constar de um regulamento interno a acordar entre todos os ele-
mentos que compõem a CHST na sua primeira reunião. 

5- O trabalho de membro da comissão de higiene e segurança não substitui as tarefas decorrentes de acção 

Cláusula 79.ª

Atribuições das comissões de higiene e segurança

As comissões de higiene e segurança têm, entre outras as seguintes atribuições: 
a) -

ne, segurança, salubridade e comodidade no trabalho; 
b) Apreciar as sugestões dos trabalhadores e as suas reclamações sobre questões de higiene, segurança, 

salubridade e comodidade no trabalho;
c) Promover que os trabalhadores admitidos pela primeira vez ou mudados de posto de trabalho recebam 

formação, a instrução e os conselhos necessários em matéria de higiene, segurança e salubridade e comodi-
dade no trabalho; 

d) -
nados  da direcção da empresa sejam levados ao conhecimento dos trabalhadores, sempre que a estes interes-

e) Examinar as circunstâncias e as causas de cada um dos acidentes ocorridos, elaborando relatórios de 
conclusões, podendo proceder à sua divulgação caso o entendam necessário; 

f) Colaborar com os serviços médicos e sociais da empresa e com os serviços de primeiros socorros; 
g) Informar periodicamente os trabalhadores da actividade desenvolvida; 
h) Efectuar inspecção periódica a todas as instalações e a todo o material de interesse para assegurar a higie-

ne, segurança, salubridade e comodidade no trabalho; 
i) Providenciar para que seja mantido em boas condições de utilização todo o equipamento de combate a 

incêndios. 
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Cláusula 80.ª

Representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho

1- Os trabalhadores têm direito nos termos da lei, a elege rem e a ser eleitos RT-SHST. 
2- É direito das organizações sindicais participarem e intervirem na empresa na organização e eleição dos 

RT-SHST. 
3- A eleição dos RT-SHST será efectuada por todos os trabalhadores, por voto directo e secreto, segundo o 

princípio da representação pelo método de Hondt, podendo concorrer à eleição listas apresentadas pelas orga-
nizações sindicais ou subscritas por 20 % dos trabalhadores ou outro que por lei vier a ser previsto. 

4- 
5- O crédito individual mensal para o exercício de funções de RT-SHST é o previsto na lei. 

Cláusula 81.ª

Direitos dos membros das comissões de higiene e segurança

Os membros das comissões de higiene e segurança não podem ser afectados em quaisquer direitos ou re-
galias por efeito da sua participação em tais comissões. 

Cláusula 82.ª

Funcionamento da actividade de segurança

Em cada estabelecimento fabril a empresa assegurará, nos termos em que a lei o determinar, o funciona-
mento desta actividade de segurança. 

Cláusula 83.ª

Medicina no trabalho

1- A empresa organizará e manterá serviços médicos do trabalho e velará pelo seu bom funcionamento, nos 
termos da regulamentação legal em vigor. 

2- 

dos médicos do trabalho.
3- São atribuições do médico do trabalho, nomeadamente: 
a) 

b) Estudo e vigilância dos factores favorecedores de acidentes de trabalho; 
c) -

d) Exame médico de admissão e exames periódicos especiais dos trabalhadores, particularmente das mulhe-

4- Os exames médicos dos trabalhadores decorrerão dentro do período normal de trabalho, sem prejuízo da 
retribuição, qualquer que seja o tempo despendido para o efeito. 

CAPÍTULO XI

Cláusula 84.ª

Comissão paritária

1- Será constituída uma comissão paritária formada por seis elementos, dos quais três são representantes da 
empresa e três representantes das organizações sindicais outorgantes.  

2- A comissão paritária tem competência para interpretar e integrar as cláusulas do presente AE. 
3- As deliberações tomadas por unanimidade consideram-se como integrando o presente AE e serão deposi-

tadas e publicadas nos mesmos termos. 
4- As deliberações deverão constar de ata lavrada logo no dia da reunião e assinada por todos os presentes. 
5- A comissão paritária reunirá sempre que seja convocada por uma das partes, com a antecedência mínima 

de 10 dias, constando da convocação a ordem de trabalhos. 
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6- 
administrativo necessários para o mesmo, sem prejuízo para os serviços. 

7- As despesas emergentes do funcionamento da comissão paritária serão suportadas pelas empresas. 

Cláusula 85.ª

Convenção globalmente mais favorável

1- As partes outorgantes reconhecem o carácter global mente mais favorável do presente acordo de empresa 
relativamente a todos os instrumentos de regulamentação colectiva anteriormente aplicáveis, os quais, conse-

2- A partir da data da entrada em vigor deste acordo, o regime nele previsto aplica-se a todos os trabalhado-
res integráveis no respectivo âmbito, mesmo que eles estejam a auferir regalias mais favoráveis. 

3- 

Cláusula 86.ª

Regime transitório

Aos trabalhadores admitidos ao serviço da Portucel anteriormente à data da entrada em vigor do AE pu-
blicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de maio de 2016,  continuará a aplicar-se o disposto 
nas cláusulas e condições  do AE publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41,  de 8 de novembro de 
2010, em que intervieram como outorgantes as estruturas sindicais ora signatárias, e que se encontram taxati-

cláusulas do presente AE.

ANEXO I

1- Objetivo 

-
vas de evolução individuais com as oportunidades e necessidades da The Navigator Company, SA.

Pretende-se desta forma implementar um instrumento fundamental na gestão de recursos humanos, inte-
grado numa política global de valorização e motivação das pessoas, melhoria contínua do desempenho indivi-

-
nicação, implementação e gestão operacional.

Este regulamento de carreiras aplica-se aos técnicos operacionais da The Navigator Company, SA, à ex-
ceção dos operadores da produção do tissue (máquina de papel, transformação, armazém e expedição, etc…), 
qualidade tissue e customer service tissue.

2- Princípios
A The Navigator Company, SA tem os seguintes princípios orientadores da gestão de pessoas:
 – Responsabilidade - A companhia é responsável perante os seus trabalhadores;
 – Respeito - Respeita a sua dignidade e reconhece o seu mérito;
 – Segurança - Garante a sua segurança e o seu bem-estar no local de trabalho;
 –

enunciados, incorporou também os seguintes:
 – Reconhecimento do mérito e potencial dos trabalhadores;
 –
 – feedback sobre o respetivo desem-

penho individual;
 – Promoção do desenvolvimento de competências, facilitando a incorporação de novos conhecimentos e 

novas práticas de trabalho, incentivando a polivalência funcional como fator de sustentabilidade e satisfação 
do trabalhador.

3- Premissas 
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Ser justo
cuja monitorização, controlo e acompanhamento é assegurado pelas seguintes partes: 

asseguram que os direitos e a igualdade de oportunidades na progressão e promoção 

Ser transparente
para todos.

Estar alinhado com as necessidades atuais e 
futuras do negócio

-
pendentes das necessidades e oportunidades do negócio, em coerência com os resulta-
dos atuais e com as perspetivas de futuro.

Apoiar as decisões de desenvolvimento

-

-

para que o mesmo as possa adquirir. 

4- Âmbito de aplicação

trabalhadores, designadamente:
Área industrial: 
Produção
 – Preparação de madeiras;
 – Produção de pasta;
 – Recuperação e energia;
 – Produção de papel (máquinas e bobinas);
 – Transformação;
 – Armazém e expedição.
Manutenção:
Laboratório
 – Área comercial e corporativa;
 – Área corporativa industrial;
Projetos.
Facility management;

Segurança;
Compras;
Gestão de stocks;

Armazém.
5- Intervenientes e responsabilidades

 – Trabalhador;
 –
 – Direções;
 – Recursos humanos/gestão de talento;
 – Comissão executiva. 
Papel de cada interveniente:

na companhia e deve ser conhecedor dos critérios e requisitos exigidos para evoluir na carreira, e das possibi-
-

-
mento, as suas expetativas e motivações e analisa com ele a viabilidade das suas aspirações, considerando os 

-
nais, no curto, médio e longo prazo, tendo em conta as perspetivas e projeções de evolução do negócio.

aquelas que devem ser submetidas à aprovação da comissão executiva, conciliando interesses organizacionais 
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e individuais.

evolução por progressão e promoção.
-

nidos no modelo de desenvolvimento das carreiras. Monitoriza, controla e acompanha o posicionamento de 
todos os trabalhadores nos níveis de carreira e garante a correta aplicação do modelo e dos montantes anual-

Garante a preparação, planeamento e execução das ações de formação para a preparação das novas valên-

aprova as propostas de evolução apresentadas.

 – 0,20 % do EBITDA consolidado da The Navigator Company, SA no ano anterior;
 – 1 % da massa salarial dos técnicos operacionais no ano anterior.

6- 

Conjunto de funções semelhantes, exercidas com caráter de permanência e predominância e que exigem 

Função
Conjunto de postos de trabalho que tem um núcleo comum de atividades e de requisitos, associados à 
operação dos processos de uma área funcional.

Posto de trabalho
Conjunto de responsabilidades, tarefas e deveres que, no quadro de certas condições de trabalho, consti-
tuem a atividade regular de um indivíduo. 

Progressão horizontal. Passagem dentro do mesmo nível de enquadramento para outro escalão salarial, com o con-
sequente acréscimo remuneratório.  

Promoção Passagem para o nível de enquadramento superior e respetivo escalão salarial com valor imediatamente 
superior em relação ao atual, com o consequente acréscimo remuneratório.  

Requisitos Condição indispensável ou exigência.

Nível salarial
-

calões com valores discretos de remuneração. 

7- 

-
nas, sistemas de controlo automatizado e diferentes gerações de tecnologias. Operar nestes ambientes requer 
conhecimentos que envolvem três dimensões: O conhecimento tecnológico - Conhecimento sobre como fun-
ciona e sobre os processos e métodos; - As técnicas - A aplicação desse conhecimento aos processos produ-
tivos e - a experiência - A aplicação das técnicas ao longo do tempo. Por isto mesmo, a evolução na carreira 

 –
 – A evidência da aplicação desses mesmos conhecimentos, traduzida em competências técnicas e compor-

tamentais;
 – -

bientes de trabalho exigentes e que envolvem situações processuais atípicas;
 –

 – -

 –
alinhando as suas expetativas de carreira no quadro das necessidades e oportunidades organizacionais.

O modelo caracteriza-se por incorporar diferentes níveis, aos quais correspondem diferentes graus de 
complexidade do trabalho.

É a complexidade, enquanto conceito aglutinador dos conhecimentos (profundidade e extensão), compe-
-
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7.1- Descrição dos níveis de complexidade 
Os níveis de complexidade são aplicados a todas as áreas com exceção da manutenção, projetos, facility 

management e segurança.

Nível Descrição do tipo de trabalho envolvido

A
requer conhecimentos técnicos básicos.

-
petências essenciais para a execução do trabalho que lhe é solicitado.

B

Estas valências possuem alguma complexidade e para o pleno exercício do trabalho nelas contido são requeridos conhe-

O trabalho incluído neste nível de complexidade exige, da parte de quem o executa, uma nova aquisição de conhecimentos 
e competências técnicas.

C
Estas valências são aquelas cujo grau de complexidade das atividades que as integram requerem, da parte de quem os 
exerce, mais conhecimentos e competências técnicas e experiência acumulada efetiva na área funcional/processual. 

D

Estas valências são aquelas cujo grau de complexidade das atividades que as integram requerem, da parte de quem os 
exerce, mais conhecimentos e competências técnicas, experiência acumulada efetiva na área funcional/processual e matu-

e da integração crescente de conhecimento aplicado, condições básicas da polivalência.

E
processo de trabalho, pelo que, por princípio, se exige a experiência em valências de complexidade inferior e/ou experi-
ência em valências de idêntica complexidade. É o exercício efetivo em diferentes valências e a evidência/demonstração 
de conhecimentos e competências técnicas a eles associados que possibilita o pleno desempenho numa área funcional. 

No caso do laboratório os níveis de complexidade são os seguintes:

A

-
das requer conhecimentos técnicos básicos.

competências essenciais para a execução do trabalho que lhe é solicitado.

B

Estas especialidades possuem alguma complexidade e para o pleno exercício do trabalho nelas contido são requeridos 

O trabalho incluído neste nível de complexidade exige, da parte de quem o executa, uma nova aquisição de conhecimentos 
e competências técnicas.

C

Estas especialidades são aquelas cujo grau de complexidade das atividades que as integram requerem, da parte de quem 
os exerce, mais conhecimentos e competências técnicas, experiência acumulada efetiva na área funcional/processual e 

trabalho e da integração crescente de conhecimento aplicado, condições básicas da polivalência.

D
do processo de trabalho, pelo que, por princípio, se exige a experiência em especialidades de complexidade inferior e/ou 
experiência em especialidades de idêntica complexidade. É o exercício efetivo em diferentes especialidades e a evidência/
demonstração de conhecimentos e competências técnicas a eles associados que possibilita o pleno desempenho numa área 
funcional.

7.2- 
facility ma-

nagement e segurança.

das especialidades, conforme anexo. 
8- Critérios de admissão

Os critérios de admissão para os técnicos operacionais são os seguintes:
 – Idade mínima legal;
 –
 – Conhecimentos básicos de inglês, falado e escrito (demonstrados por teste de avaliação);
 – Aptidão física para o desempenho do posto de trabalho/função, comprovada através de exame médico;
 – Aprovação em processo de recrutamento e seleção.

9- 

 –
 – Avaliação de desempenho individual (onde estão integradas as competências comportamentais requeridas 
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 – Aquisição de conhecimentos e de competências técnicas, em processo de formação em sala e prática em 
contexto de trabalho (on the job).

Estes aplicam-se de modo diferenciado para a progressão e promoção nas carreiras.

Critérios de evolução Parâmetros de avaliação
Progressão 
na carreira

Promoção 
na carreira

-

multiplicidade de contextos e situações-problema, facilitadora da aquisi-
ção de novos conhecimentos e competências.

Avaliação de desempenho 
individual

Resultados obtidos na avaliação de desempenho individual, de modo con-
sistente. 

Aquisição de conhecimentos 
e de competências técnicas

Avaliação de conhecimentos. A elegibilidade para a promoção requer a de-
monstração de conhecimentos e de competências exigidos em diferentes 
postos de trabalho ou em diferentes áreas de especialidade.

9.1- 

Como tempo mínimo entende-se o número de anos mínimo para o trabalhador adquirir experiência pro-

promovido.
Para efeitos de aplicação do mecanismo de anti-estagnação, considerar-se-á que, ao 4.º ano sem promoção/

progressão, nesse ano, o trabalhador passará para o escalão seguinte do nível de enquadramento onde está 
inserido (evolução horizontal).

Tendo em consideração o exposto, a tabela de tempos mínimos a aplicar é a seguinte:

Níveis Tempos mínimos de permanência

C2 -

C1 5

B2 4

B1 4

A2 3

A1 3

9.2- 
A elegibilidade do trabalhador para promoção de nível e progressão será condicionada pelo desempenho 

demonstrado, de acordo com os resultados da avaliação de desempenho anual.
A gestão de progressões e promoções será baseada na avaliação de desempenho individual, de acordo com 

o sistema de gestão de desempenho em vigor para técnicos operacionais.
Neste sentido, considera-se como desempenho mínimo as seguintes avaliações:
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Promoção  – Média das avaliações de desempenho (AD) dos dois últimos anos, de acordo com o nível 
de enquadramento

 –
2,5 na escala de 1 a 4)

Tempo 
mínimo de 

permanência

Nível de
 enquadramento

Média das duas últimas avaliações de desempenho*

Escala AD 1 a 4 Escala AD 1 a 3

 C2 2,94 2,29

5 C1 2,88 2,25

4 B2 2,79 2,19

4 B1 2,79 2,19

3 A2 2,69 2,13

3 A1   

Progressão
 –

2,5 na escala de 1 a 4)

9.3- Aquisição de conhecimentos e de competências técnicas
-

necessidade de aquisição de conhecimentos múltiplos, assumindo a polivalência como um fator relevante 

desempenhos futuros do trabalhador.

forma adequada, planos de formação que permitam aos trabalhadores adquirir novas competências e conheci-
mentos, necessários para o desempenho de funções mais complexas.

trabalho ou valências, nos quais o trabalhador vai adquirindo conhecimentos e/ou experiência e, consequente-
mente, ganhando requisitos que o tornam elegível para futuras promoções.

A elegibilidade do trabalhador para promoção assumirá, como requisito mínimo, conhecimentos e experi-

-
cimentos e polivalência, como igualmente capacidade de coordenação de equipas e trabalhos, para além de 

10- Processo de mobilidade interna e equivalência de carreiras
O trabalhador que transita para uma nova área, mantém-se no mesmo nível ou ascende a um nível superior, 

se entretanto tiver adquirido os conhecimentos e as competências requeridas para o nível de destino do novo 

No regime de transição serão feitas equivalências, entre as atuais valências/especialidades que o trabalha-
dor detém atualmente, para as valências/especialidades deste novo plano de carreiras. A atribuição futura de 
valências/especialidades será feita após o fecho do processo formativo, com a avaliação de Apto, ou através 
da validação dos critérios necessários, em check list para o efeito.

11- Processo de aquisição e avaliação de conhecimentos técnicos

-

-
rações do trabalhador, os resultados obtidos na avaliação de conhecimentos precedentes, quando aplicável, as 
necessidades das áreas e a disponibilidade para a realização da formação.

Qualquer trabalhador poderá auto propor-se para a realização de uma valência ou especialidade. Poderá 
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avaliação de desempenho. Após 4 anos sem aquisição de novos conhecimentos o trabalhador pode recorrer à 
comissão de acompanhamento.

learning center, para 
dar início ao processo de formação e criar as condições para que o trabalhador possa frequentar o programa 
de formação dentro dos timings

Para dar resposta às exigências da acreditação da formação da The Navigator Company, SA, os programas 
de formação incluem processos de avaliação em três fases:

– learning center;
– Prática simulada, através de uma avaliação qualitativa numa matriz de competências, avaliada pelo for-

mador;
– Prática on the job, -

dade.

Início da 
Valência      

(Iniciativa da 
empresa)

Formando 

Formador 

Data início

Parte 1

Formação 
teórica

Parte 2  

Formação 
prática 

simulada

Parte 3 

Formação 
prática on the 

job

(Plano de 
atividades)

Aprovação da valência 

Se for considerado apto pode passar a 
realizar a função autonomamente.

A valência é registada no registo do 
formando

Avaliação 1 

Teste a realizar na 
plataforma do 

learning center

(Classificação 
mínima de 80 %) 

Avaliação 2

Matriz de 
competências baseada 

no plano de 
atividades

(Classificação 
mínima de 80 %) 

Avaliação final

Resultado das avaliações 
intermédias e da avaliação 

global qualitativa

(Classificação mínima de 3 
numa escala de 1 a 5) 
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associados a cada valência ou especialidade, incluindo laboratórios e manutenção, à exceção das áreas dos 
projetos, facility management e segurança. Nestas áreas os planos de formação serão os adequados para per-

Para além dos tempos da formação teórica (T), da formação prática simulada (PS) e da formação prática 
no posto de trabalho (PPT), são também apresentados os tempos limite de formação, que compreende as datas 

As exceções na contabilização dos tempos limite de formação são:
 – Ausências do formando: Férias, ausências prolongadas, etc...;
 – Ausências do formador: Caso não seja possível substituir por outro formador;
 – Avaliações da formação abaixo dos níveis de aproveitamento requeridos;
 – Motivos imprevistos e de força maior.

feito um plano de recuperação que poderá integrar períodos de formação a decorrer em período extralaboral, 
até 2 horas por dia, pagas em singelo.

 – Serão adquiridas cumprindo a metodologia proposta - Programas de formação e avaliação (teórica e 
prática), ou 

 – Caso o trabalhador demonstre conhecimentos ou experiência anterior relevante, será efetuada uma análise 
curricular, pelo formador, que proporá à direção respetiva, a possibilidade do trabalhador ser dispensado na 
totalidade ou em parte da componente de formação teórica e/ou prática em contexto de trabalho, e ser subme-
tido, diretamente, às avaliações (teórica e prática), como forma de comprovar essas competências. 

Novas admissões
 – Nos casos de novos trabalhadores que possuam experiência anterior comprovada, será efetuada uma aná-

lise curricular pela direção respetiva, avaliando a possibilidade de serem dispensados de realizar a totalidade 

como forma de comprovar essas competências.
 –

12- Processo de atribuição de progressões e promoções
Este processo executa-se em 5 fases, a saber:

É a comissão executiva que decide e atribui um montante para ser aplicado na evo-
-

rido no ponto 5.

-
nem as condições para serem elegíveis e enviar a cada uma das direções.

Fase 3 - Propostas de progressão
Cabe à direção, de acordo com as necessidades organizacionais e os montantes 
disponíveis para o efeito, decidir e propor aos recursos humanos a lista com os 
trabalhadores seleccionados.

Fase 4 - Validação das propostas

Fase 5 - Aprovação das propostas

A comissão executiva aprova ou não as propostas.

-
petivo período. Os trabalhadores que tiverem condições e não forem promovidos 

13- Comissão paritária de acompanhamento
É criada uma comissão paritária de acompanhamento transversal para apreciar situações reportadas que 

revelem dúvidas ou desvios na aplicação deste regulamento.

da área e às comissões de trabalhadores do complexo industrial a que se reporta a reclamação (quando apli-
cável).

Esta comissão é composta por 4 elementos da The Navigator Company, SA e 4 elementos dos representan-
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tes dos trabalhadores de cada complexo industrial, incluindo um máximo de 6 assessores, por reunião.
A mesma reúne periodicamente, de 3 em 3 meses, caso existam reclamações para analisar.
Qualquer um dos elementos poderá ser substituído por um trabalhador dos quadros da empresa, para dar 

ANEXO 1

Técnicos operacionais
 – Percursos industriais;
 – Percursos comerciais e corporativos;
 – Percursos corporativos industrial.

14- 
14.1- Produção
14.1.1- Valências e níveis de complexidade por áreas

 – Preparação de madeiras;
 – Produção de pasta;
 – Recuperação e energia,
 – Produção de papel (máquinas e bobinas);
 – Transformação;
 – Armazém e expedição.
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Área  Valências 
Níveis de Complexidade 

A B C D E 

P
re

pa
ra

çã
o 

de
 M

ad
ei

ra
s 

P1. Operação das Linhas de Preparação de Madeiras - 1º Operador      

P2. Receção de Madeiras e Químicos - 1º Operador      

P3. Operação das Linhas de Preparação de Madeiras - 2º Operador      

P4. Receção de Madeiras e Químicos - 2º Operador      

P5. Movimentação de Madeiras - Móveis Rolaria      

P6. Movimentação de Madeiras - Pá Frontal      

P7. Movimentação de Madeiras – Fixas, Semi-Fixas e Locotrator      

P8. Crivagem e Armazenagem de Aparas      

P9. Receção Biomassa      

P10. Movimentação de Madeiras - Outras Máquinas      

P11. Afiação de Navalhas      

P12. Operação de Recuperação de Casca      

  
 

Área  Valências 
Níveis de Complexidade 

A B C D E 

P
ro

du
çã

o 
de

 P
as

ta
 

P13. Operação dos Digestores e Lavagem - 1º Operador      
P14. Operação da Máquina de Pasta - Fábrica Não Integrada      
P15. Operação do Branqueamento - 1º Operador      
P16. Preparação de Produtos Químicos Pasta      
P17. Operação da Máquina de Pasta - Fábrica Integrada*      
P18. Operação da Crivagem - 1º Operador      
P19. Operação da Deslinhificação por Oxigénio      
P20. Operação dos Digestores e Lavagem - 2º Operador      
P21. Operação da Máquina de Pasta - 2º Operador zona húmida      
P22. Depuração e Transferência de Pasta      
P23. Operação do Branqueamento - 2º Operador      
P24. Operação da Máquina de Pasta - 2º Operador secador      
P25. Operação das linhas de acabamento      
P26. Operação da Crivagem - 2º Operador      
P27. Descarga de Produtos Químicos Pasta      

 
* Considera-se uma fábrica integrada acima de 80% de integração 
 

Área Valências 
Níveis de Complexidade 

A B C D E 

R
ec

up
er

aç
ão

 &
 E

ne
rg

ia
 

P28. Operação da Caldeira Recuperação e Evaporação - 1º Operador      
P29. Operação das Turbinas e Rede Distribuição - 1º Operador      
P30. Operação dos Fornos e Caustificação - 1º Operador      
P31. Operação da Central Térmica de Biomassa      
P32. Operação da Caldeira Biomassa - 1º Operador      
P33. Operação das Caldeiras de Potência      
P34. Operação da Central de Cogeração a GN      
P35. Operação da Caldeira Recuperação e Evaporação - 2º Operador      
P36. Operação das Turbinas e Rede Distribuição - 2º Operador      
P37. Operação Tratamento Efluentes      
P38. Operação Tratamento Águas (Desmineralização)      
P39. Operação dos Fornos e Caustificação - 2º Operador      
P40. Operação da Caldeira Biomassa - 2º Operador      
P41. Operação do Sistema de Abastecimento de Água e Utilidades      
P42. Descarga de Produtos Químicos      

 

 

Área  Valências 
Níveis de Complexidade 

A B C D E 

P
ro

du
çã

o 
de

 P
ap

el
 P43. Operação da Zona Húmida das Máquinas de Papel      

P44. Operação de Bobinadoras - 1º Operador**      
P45. Operação da Zona Seca das Máquinas de Papel      
P46. Operação da Preparação de Pastas      
P47. Operação de Bobinadoras - 2º Operador      
P48. Operação de Aditivos Químicos      
P49. Operação da Calandra/Enrolador das Máquinas de Papel      
P50. Operação de Rebobinadoras      
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P51. Operação de Embaladoras      
P52. Operação de Corte e Preparação de Mandris - 1º Operador      
P53. Operação da Desintegração de Pastas      
P54. Operação de Corte e Preparação de Mandris - 2º Operador      
P55. Auxiliar da Área de Bobinagem e Rebobinagem      
P56. Operação de Guilhotinas e Cortadores de Testes      
P57. Operação de Desenrolador de Mandris      

** Corresponde às funções antigas de coordenador de área de bobines. 

Área Valências 
Níveis de Complexidade 

A B C D E 

T
ra

ns
fo

rm
aç

ão
 

P58. Operação de Cortadoras de Cut-size - 1º Operador (CL)      
P59. Operação de Cortadoras de Formatos Especiais - 1º Operador (CS)      
P60. Operação de Cortadoras de Folio - 1º Operador (FL)      
P61. Operação de Cortadoras de Cut-size - 2º Operador (CL)      
P62. Operação de Cortadoras de Formatos Especiais - 2º Operador (CS)      
P63. Operação de Emabalagem de Paletes (PW)      
P64. Operação de Enresmadoras Folio (RW)      
P65. Armazéns Automáticos      
P66. Operação de Cortadoras de Folio - 2º Operador (FL)      
P67. Operação de Guilhotinas      
P68. Operação de Backstand Folio (FL)      
P69. Movimentação de Papel (Hold Area)      
P70. Operação de Backstand (CL e/ou CS)      

 

 
 

Área Valências 
Níveis de Complexidade 

A B C D E 

A
rm

az
ém

 e
 E

xp
ed

iç
ão

 

P71. Operação de Despacho de Papel e/ou Pasta      

P72. Fiel de Armazém de Embalagem ou Pasta      

P73. Operação de Porta Contentores      

P74. Operação de Expedição de Pasta e/ou Papel      

P75. Operação de Movimentação e Carregamento de Pasta ou Papel      

P76. Abastecimento de Embalagem às Linhas e Devoluções      

P77. Preparação de Paletes      

P78. Receção e Descarga de Embalagem      
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14.1.2- Carga horária da formação 

Área Valência

Programa de formação (H) Limite 
temporal da 
formação 

(H)
T PS PPT Total

Preparação de 
madeiras

P1. Operação das linhas de preparação de madeiras - 1.º operador 32 120 320 472 1 416

P2. Receção de madeiras e químicos - 1.º operador 32 120 320 472 1 416

P3. Operação das linhas de preparação de madeiras - 2.º operador 24 80 240 344 1 032

P4. Receção de madeiras e químicos - 2.º operador 24 80 180 284 852

P5. Movimentação de madeiras - Móveis rolaria 16 80 240 336 1 008

P6. Movimentação de madeiras - Pá frontal 16 56 200 272 816

16 120 200 336 1 008

P8. Crivagem e armazenagem de aparas 16 32 152 200 600

P9. Receção biomassa 16 36 120 172 516

P10. Movimentação de madeiras - Outras máquinas 16 58 82 156 468

16 8 16 40 120

P12. Operação de recuperação de casca 16 32 152 200 600

Produção de 
pasta

P13. Operação dos digestores e lavagem - 1.º operador 38 288 574 900 2 700

P14. Operação da máquina de pasta - Fábrica não integrada 38 288 574 900 2 700

P15. Operação do branqueamento - 1.º operador 38 288 574 900 2 700

P16. Preparação de produtos químicos pasta 38 272 464 774 2 322

P17. Operação da máquina de pasta - Fábrica integrada 38 272 464 774 2 322

P18. Operação da crivagem - 1.º operador 38 154 308 500 1 500

38 154 308 500 1 500

P20. Operação dos digestores e lavagem - 2.º operador 38 154 308 500 1 500

P21. Operação da máquina de pasta - 2.º operador zona húmida 38 154 308 500 1 500

P22. Depuração e transferência de pasta 24 112 224 360 1 080

P23. Operação do branqueamento - 2.º operador 24 112 224 360 1.080

P24. Operação da máquina de pasta - 2.º operador secador 24 112 224 360 1.080

P25. Operação das linhas de acabamento 24 112 224 360 1.080

P26. Operação da crivagem - 2.º operador 16 88 176 280 840

P27. Descarga de produtos químicos pasta 16 88 176 280 840

Recuperação 
e energia

P28. Operação da caldeira recuperação e evaporação - 1.º operador 38 320 640 998 2.994

P29. Operação das turbinas e rede distribuição - 1.º operador 38 240 480 758 2 274

22 120 240 382 1 146

P31. Operação da central térmica de biomassa 38 160 320 518 1 554

P32. Operação da caldeira biomassa - 1.º operador 22 160 320 502 1 506

P33. Operação das caldeiras de potência 16 160 320 496 1 488

P34. Operação da central de cogeração a GN 22 160 320 502 1 506

P35. Operação da caldeira recuperação e evaporação - 2.º operador 38 240 480 758 2 274

P36. Operação das turbinas e rede distribuição - 2.º operador 22 120 240 382 1 146

22 120 160 302 906

P38. Operação tratamento águas (desmineralização) 22 80 160 262 786

16 80 160 256 768

P40. Operação da caldeira biomassa - 2.º operador 16 80 160 256 768

P41. Operação do sistema de abastecimento de água e utilidades 22 80 160 262 786

P42. Descarga de produtos químicos 16 80 160 256 768
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Área Valência

Programa de formação (H) Limite 
temporal da 
formação 

(H)
T PS PPT Total

Produção de papel

P43. Operação da zona húmida das máquinas de papel 16 120 440 576 1 728

P44. Operação de bobinadoras - 1.º operador 8 80 440 528 1 584

P45. Operação da zona seca das máquinas de papel 16 120 340 476 1 428

P46. Operação da preparação de pastas 16 96 300 412 1 236

P47. Operação de bobinadoras - 2.º operador 16 80 300 396 1 188

P48. Operação de aditivos químicos 8 96 160 264 792

P49. Operação da calandra/enrolador das máquinas de papel 8 80 160 248 744

P50. Operação de rebobinadoras 8 40 176 224 672

P51. Operação de embaladoras 16 80 160 256 768

P52. Operação de corte e preparação de mandris - 1.º operador 8 44 172 224 672

P53. Operação da desintegração de pastas 4 56 120 180 540

P54. Operação de corte e preparação de mandris - 2.º operador 8 72 120 200 600

P55. Auxiliar da área de bobinagem e rebobinagem 8 40 80 128 384

P56. Operação de guilhotinas e cortadores de testes 8 16 64 88 264

P57. Operação de desenrolador de mandris 8 12 44 64 192

Transformação

P58. Operação de cortadoras de cut-size - 1.º operador (CL) 24 120 296 440 1 320

P59. Operação de cortadoras de formatos especiais - 1.º operador 
(CS)

24 120 296 440 1 320

P60. Operação de cortadoras de folio - 1.º operador (FI) 24 120 296 440 1 320

P61. Operação de cortadoras de cut-size - 2º operador (CL) 16 40 272 328 984

P62. Operação de cortadoras de formatos especiais - 2.º operador 
(cs)

16 40 272 328 984

P63. Operação de emabalagem de paletes (PW) 16 40 256 312 936

P64. Operação de enresmadoras folio (RW) 16 40 240 296 888

P65. Armazéns automáticos 20 12 240 272 816

P66. Operação de cortadoras de folio - 2.º operador (FL) 8 24 184 216 648

P67. Operação de guilhotinas 8 24 152 184 552

P68. Operação de backstand folio (FL) 8 24 168 200 600

P69. Movimentação de papel (hold area) 8 8 48 64 192

P70. Operação de backstand (CL e/ou CS) 8 24 64 96 288

Armazém e 
expedição

P71. Operação de despacho de papel e pasta 24 80 292 396 1 188

P72. Fiel de armazém de embalagem ou pasta 24 80 292 396 1 188

P73. Operação de porta contentores 16 40 240 296 888

P74. Operação de expedição de pasta ou papel 8 40 240 288 864

P75. Operação de movimentação e carregamento de pasta ou 
papel

20 20 160 200 600

P76. Abastecimento de embalagem às linhas e devoluções 24 40 120 184 552

P77. Preparação de paletes 4 6 78 88 264

P78. Receção e descarga de embalagem 16 24 80 120 360
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14.1.3- Critérios de evolução por área e por níveis de complexidade

Níveis 
salariais

Preparação 
de madeiras

Produção de 
pasta

Recuperação 
e energia

Produção de papel Transformação
Armazém 
e expedi-

ção

C2 2E + 1D 2E + 1D

1E + 2D + 1C 
Para trabalhadores que entraram direta-
mente na máquina de papel
1E + 3D 
Para trabalhadores que entraram na área 
de bobines e admissões posteriores à data 
de entrada em vigor deste documento

3D + 4C

C1 2D + 1C 1E ou 2D 1E ou 2D 1E ou 2D 2D + 1C 2D + 1C

B2 1D 1D 1D 1D 1D 1D

B1 1C 1C 1C 1C 1C 1C

A2 1B 1B 1B 1B 1B 1B

A1 1A 1A 1A 1A 1A 1A

suprimento de vagas, será dada preferência aos técnicos operacionais da área de preparação de madeiras. Na 
produção de papel, será dada preferência aos técnicos operacionais da área de bobines e armazéns e expedi-

a preencher. 
Independentemente dos postos de trabalho de destino, os técnicos operacionais transferidos para as carrei-

ras mais complexas não perdem o seu histórico de valências e manterão, no mínimo, o seu posicionamento no 
mesmo nível de remuneração em que se situarem na altura da mobilidade.

Se por conveniência da empresa for proposto ao trabalhador transitar de uma carreira com uma progressão 
até ao nível C2 para uma de menor amplitude, será avaliado o nível de valências que tem, o seu posiciona-
mento na carreira atual e negociada a sua evolução na carreira futura, sem prejuízo da possível e provável 
promoção na carreira anterior.

14.2- Manutenção
14.2.1- Especialidades e áreas

Especialidades Áreas

M1. Mecânica Parque de madeiras

M3. Serralharia civil Recuperação e energia

M4. Soldadura Máquina de papel 1& 3 - Setúbal

M5. Máquinas e ferramentas Máquina de papel 4 - Setúbal

M6. Plásticos e/ou vulcanização Máquina de papel 1 - Figueira da Foz

M7. Manutenção de rolos Máquina de papel 2 - Figueira da Foz

Máquina tissue 1& 2 - Vila Velha de Ródão

M9. Eletricidade Máquina tissue 1 - Aveiro
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M10. Instrumentação Transformação & expedição 1 - Setúbal

M11. Eletrónica industrial Transformação & expedição 2 - Setúbal

M12. Sistemas de controlo/automação Transformação & expedição - Figueira da Foz

M13. Acionamento Transformação & expedição tissue - Vila Velha de Ródão

M14. Robótica Transformação & expedição tissue - Aveiro

M15. Sistemas de potência/média tensão

M16. Óleo hidráulica/pneumática

M17. Metrologia Engenharia de manutenção

M18. Telecomunicações

M19. Eletromecânica

M20. Inspeção e controlo de condição

M21. Preparação/planeamento de trabalhos

M22. Gestão de materiais/reservas

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M1. Mecânica 

Desenvolver conhecimentos da es-
pecialidade.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e ins-
talações.
Executar ações corretivas simples 
e preventivas e de natureza palia-
tiva.
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.

Executar intervenções para repor 
o estado de condição dos equipa-
mentos.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar intervenções 
de extrema complexidade. 
Executar as ações de sensoriais ge-
néricas e manutenção sistemática 
da especialidade.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Propor e desenvolver pequenos pro-
jetos de melhoria das instalações e 
equipamentos.
Colaborar no estudo e implementa-

Áreas da especialidade:
 – Desenho técnico mecânico órgãos de máquinas
 – Transmissões e acoplamentos
 – Bombas e válvulas
 – Redutores
 – Alinhamentos
 – Rolamentos e montagem
 – Empanques mecânicos
 – Ventiladores
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Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Selecionar adequadamente os lu-

Acompanhar e apoiar, de acor-
do com o plano, intervenções de 
maior complexidade.

-

Propor melhorias dos percursos de 

-

Transmitir conhecimento teórico-

Preparar, planear e executar inter-

-

mesmo.
Ter o conhecimento do sistema de 

Áreas da especialidade:
 – Conceito de atrito e desgaste
 –
 –
 –
 –

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M3. Serralharia civil

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e 
instalações.
Executar ações corretivas sim-
ples.
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.

Diagnosticar e executar  inter-
venções para repor o estado de 

Executar intervenções de forma 
autónoma.
Executar algumas reconstruções 
de sistemas e equipamentos.

Transmitir conhecimento teórico-

Preparar, planear e executar inter-
venções para repor o bom estado 
dos equipamentos.

melhoria das instalações e equipa-
mentos.

Áreas da especialidade:
 –
 – Corte e desbaste manual, por arranque de apara
 –
 –
 –
 – Dobragem e desempeno de chapas

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M4. Soldadura

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e 
instalações.

-

Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.

Executar intervenções para re-

equipamentos.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Dominar dois tipos de soldadu-
ra.

Transmitir conhecimento teórico-

Preparar, planear e executar inter-
venções para repor o bom estado 
dos equipamentos.
Dominar três tipos de soldadura 

Executar  intervenções de forma 
avançada.

Áreas da especialidade:
 – Soldadura por elétrodos revestidos (ser)
 – Soldadura oxi-acetilénica
 – Soldadura mig
 – Soldadura tig
 –
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Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M5. Máquinas e
ferramentas

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Executar operações de maquina-
ção simples.
Executar a construção de peças de 
baixa. Complexidade utilizando o 
parque de máquinas existente. 
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.

Executar construção de peças e 
estruturas.
Utilizar de forma autónoma o 
parque de máquinas ferramenta 
existente. 
Realizar melhorias simples em 
equipamentos.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade. 

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Preparar, planear e executar inter-
venções de maquinação incluindo a 
construção de peças.
Construir estruturas, peças e linhas 
com alguma complexidade. 

Áreas da especialidade:
 – Desenho técnico mecânico
 – Operação de torno mecânico
 – Operação de fresadora mecânica
 – Operação de furadora
 – Operação de limadora
 –
 – Operação de prensas
 – Execução de trabalhos de mecânica de bancada

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M6. Plásticos e/ou 
vulcanização

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Executar reparações e fabricos de 
baixa complexidade.
Saber utilizar os materiais e fer-

se destina.
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.

Executar reparações e fabricos 
com alguma complexidade.
Executar intervenções de forma 
autónoma quer em reparações 
quer em fabrico.
Conhecer bem os materiais em 
frp e telas e as técnicas de repara-
ção e fabrico.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade. 
Executar as ações de sensoriais 
genéricas e manutenção sistemá-
tica da especialidade.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Preparar, planear e executar inter-
venções de reparações e fabricos.
Desenvolver pequenos projetos de 
construção de componentes e dis-
positivos.
Dominar as técnicas e materiais as-
sociadas à sua função.

Áreas da especialidade:
 – Acrílicos e polietilenos
 –
 – Elastómetros
 – Execução de trabalhos em FRP
 – Execução de trabalhos de vulcanização

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M7. Manutenção 
de rolos

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Executar intervenções de caráter 
preventivo e correctivo.
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Dar suporte na montagem e des-
montagem de rolos em máquina.

Diagnosticar e executar  interven-
ções para repor o estado de condi-
ção dos rolos.
Executar as intervenções de for-
ma autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade, 
diagnósticos e intervenções de 
maior complexidade e tipologia 
de rolos.
Conhecer bem as técnicas para 
montagem e desmontagem de ro-

Transmitir conhecimento teórico-
-prático.
Preparar, planear e executar inter-
venções para repor o estado de con-
dição dos rolos.
Dominar as técnicas de montagem 
e desmontagem de rolos em má-
quina.
Reparar rolos de maior complexi-
dade.

Áreas da especialidade:
 – Remoção/instalação de rolos em máquina
 – Montagem/desmontagem de rolos
 – Recuperação/recondicionamento interno de rolos
 – Montagem/desmontagem de rolamentos
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Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

de rolos

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Executar trabalhos de montagem e 
desmontagem de rolos da máquina 

Conhecer de forma elementar o 

Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.

de rolos, sua montagem e desmon-
tagem com autonomia.
Conhecer bem o funcionamento 

-

Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade.

Selecionar de forma correta as 

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Preparar, planear e executar as inter-

Possuir autonomia na parametriza-

Possuir conhecimentos relevantes 
na área do diagnóstico e manuten-

em revestimentos de rolos.

Áreas da especialidade:
 –
 –
 –
 – Tipos de mós
 –

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M9. Eletricidade

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e 
instalações.
Executar diagnósticos de menor 
complexidade
Executar ações corretivas simples.
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Utilizar ferramentas de diagnósti-
co básicas.

Diagnosticar e executar  interven-
ções para repor o estado de condi-

Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade. 
Utilizar algumas ferramentas 

-
nóstico.
Executar as ações de sensoriais 

-
ca da especialidade.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Preparar, planear e executar inter-
venções para repor o estado dos 
equipamentos.
Propor e desenvolver pequenos pro-
jetos de melhoria das instalações e 
equipamentos.

ferramentas avançadas de diagnós-

Áreas da especialidade:
 – Eletricidade 
 – Leitura de esquemas elétricos
 – Motores ac, dc e passo a passo 
 – Máquinas elétricas
 – Proteções elétricas
 – Quadros elétricos
 – Segurança elétrica
 – Sistemas monofásicos/trifásicos
 – Redes BT
 – Lógica cablada e relés
 –  PDMA
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Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M10. Instrumentação 

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e 
instalações.
Executar diagnósticos de menor 
complexidade.
Executar ações corretivas sim-
ples.
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Utilizar ferramentas de diagnós-
tico básicas.

Diagnosticar e executar inter-
venções para repor o estado de 
condição dos equipamentos.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade. 
Utilizar algumas ferramentas 
avançadas para a execução e 
diagnóstico.
Executar as ações de sensoriais 
genéricas e manutenção sistemá-
tica da especialidade.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Preparar, planear e executar inter-
venções para repor o estado dos 
equipamentos.
Desenvolver pequenos projetos de 
melhoria das instalações e equipa-
mentos.
Dominar a utilização de algumas 
ferramentas avançadas de diag-
nóstico e execução.

Áreas da especialidade:
 – Leitura de p&id 
 – Sensores, transdutores e instrumentos de medida
 – Medidas de pressão, caudal, temperatura, nível e densidade
 – Analisadores de processo
 – Curva de calibração (medida e erro)
 – Instrumentos padrão e medida
 – Sensores mecânicos e eletrónicos
 – Transmissão de sinal e condicionamento de sinal

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M11. Eletrónica 
industrial

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e 
instalações.
Executar diagnósticos de menor 
complexidade.
Executar ações corretivas sim-
ples. 
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Utilizar ferramentas de diagnós-
tico básicas.

Diagnosticar e executar  inter-
venções para repor o estado de 
condição dos equipamentos.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade. 
Utilizar algumas ferramentas 
avançadas para a execução e 
diagnóstico.
Executar as ações de sensoriais 
genéricas e manutenção sistemá-
tica da especialidade.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Preparar, planear e executar inter-
venções para repor o estado dos 
equipamentos.
Desenvolver pequenos projetos de 
melhoria das instalações e equipa-
mentos.
Dominar a utilização de algumas 
ferramentas avançadas de diag-
nóstico e execução.

Áreas da especialidade:
 – Métodos de deteção (em continuidade, corrente, tensão e frequência) 
 – Multímetro e osciloscópio 
 – Análise e reparação de circuitos eletrónicos
 – Conversores eletrónicos de potência

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M12. Sistemas
de controlo/
automação

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e 
instalações.
Executar diagnósticos de menor 
complexidade.
Executar ações corretivas sim-
ples. 
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Utilizar ferramentas de diagnós-
tico básicas.

Diagnosticar e executar inter-
venções para repor o estado de 
condição dos equipamentos.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade. 
Utilizar algumas ferramentas 
avançadas para a execução e 
diagnóstico.
Executar as ações de sensoriais 
genéricas e manutenção sistemá-
tica da especialidade.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Preparar, planear e executar inter-
venções para repor o estado dos 
equipamentos.
Desenvolver pequenos projetos de 
melhoria das instalações e equipa-
mentos.
Dominar a utilização de algumas 
ferramentas avançadas de diag-
nóstico e execução.

Áreas da especialidade:
 – Operações binárias e digitais
 – Microcontroladores e autómatos programáveis (PLC/MCS)
 –
 – Programação PLC/MCS
 – Redes de campo ( )
 – Controlo PID
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Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M13. Acionamento

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e 
instalações.
Executar diagnósticos de menor 
complexidade.
Executar ações corretivas sim-
ples.
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Utilizar ferramentas de diagnós-
tico básicas.

Diagnosticar e executar  inter-
venções para repor o estado de 
condição dos equipamentos.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade. 
Utilizar algumas ferramentas 
avançadas para a execução e 
diagnóstico.
Executar as ações de sensoriais 
genéricas e manutenção sistemá-
tica da especialidade.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Preparar, planear e executar inter-
venções para repor o estado dos 
equipamentos.
Desenvolver pequenos projetos de 
melhoria das instalações e equipa-
mentos.
Dominar a utilização de algumas 
ferramentas avançadas de diagnós-
tico e execução.

Áreas da especialidade:
 – Regulação de motores de corrente contínua 
 – Variação de velocidade de motores de corrente alternada
 – Programação de variadores
 – «Encoders» absolutos e relativos
 –
 – Eletrónica de potência
 – Motores AC e DC

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M14. Robótica

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e 
instalações.
Executar diagnósticos de menor 
complexidade.
Executar ações corretivas e pre-
ventivas simples.
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Utilizar ferramentas de diagnósti-
co básicas.

Diagnosticar e executar interven-
ções para repor o estado de condi-
ção dos equipamentos.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade. 
Utilizar algumas ferramentas 
avançadas para a execução e 
diagnóstico.
Executar as ações de sensoriais 
genéricas e manutenção sistemá-
tica da especialidade.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Preparar, planear e executar inter-
venções para repor o estado dos 
equipamentos.
Desenvolver pequenos projetos de 
melhoria das instalações e equipa-
mentos.
Dominar a utilização de algumas 
ferramentas avançadas de diagnós-
tico e execução.

Áreas da especialidade:
 – Manutenção corretiva
 – Manutenção preventiva
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Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M15. Sistemas de 
potência/média 
tensão

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e 
instalações.
Executar diagnósticos de menor 
complexidade.
Executar ações corretivas e pre-
ventivas simples. 
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Utilizar ferramentas de diagnósti-
co básicas.

Diagnosticar e executar interven-
ções para repor o estado de condi-
ção dos equipamentos.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade. 
Utilizar algumas ferramentas 
avançadas para a execução e 
diagnóstico.
Executar as ações de sensoriais 
genéricas e manutenção sistemá-
tica da especialidade.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Preparar, planear e executar inter-
venções para repor o estado dos 
equipamentos.
Desenvolver pequenos projetos de 
melhoria das instalações e equipa-
mentos.
Dominar a utilização de algumas 
ferramentas avançadas de diagnós-
tico e execução.

Áreas da especialidade:
 – Eletricidade 
 – Equipamentos de MT(seccionador-interruptor-disjuntor);
 – Técnicas de corte (óleo-SF6-vácuo) 
 – Cabos mt e ligadores
 – Ligação à terra em MT 
 – Defeitos homopolares
 – Proteções de máximo de intensidade/homopolares
 – Seletividade
 – Manutenção de celas e equipamentos de MT

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M16. Óleo
hidráulica/
pneumática

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e 
instalações.
Executar diagnósticos de menor 
complexidade.
Executar ações corretivas e pre-
ventivas simples. 
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Utilizar ferramentas de diagnósti-
co básicas.

Diagnosticar e executar interven-
ções para repor o estado de condi-
ção dos equipamentos.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade. 
Utilizar algumas ferramentas 
avançadas para a execução e 
diagnóstico.
Executar as ações de sensoriais 
genéricas e manutenção sistemá-
tica da especialidade.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Preparar, planear e executar inter-
venções para repor o estado dos 
equipamentos.
Desenvolver pequenos projetos de 
melhoria das instalações e equipa-
mentos.
Dominar a utilização de algumas 
ferramentas avançadas de diagnós-
tico e execução.

Áreas da especialidade:
 – Leitura e interpretação de esquemas de circuitos hidráulicos/pneumáticos
 – Circuitos de pressão
 – Atuadores de pressão
 – Cilindros 
 – Válvulas distribuidoras
 – Motores hidráulicos
 – Bombas hidráulicas
 – Acumuladores de pressão
 – Manutenção em circuitos/equipamentos de hidráulica/pneumática

BTE 17 | 168



Boletim do Trabalho e Emprego  17 8 maio 2024

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M17. Metrologia

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Utilizar alguns instrumentos de 
medida para avaliação de variá-
veis associadas a equipamentos e 
instalações.
Executar diagnósticos de menor 
complexidade.
Executar ações corretivas simples.
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Utilizar ferramentas de diagnósti-
co básicas.
Executar atividades simples no 
âmbito de licenciamento e certi-

Utilizar um vasto leque de  instru-
mentos para avaliação de variá-
veis associadas a equipamentos e 
instalações.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade. 
Utilizar algumas ferramentas 
avançadas para a execução e diag-
nóstico.
Executar atividades mais comple-
xas no âmbito de licenciamento e 

Transmitir conhecimento teórico-
-prático.
Preparar, planear e executar inter-
venções para cumprimento legal do 
estado dos equipamentos.
Desenvolver pequenos projetos de 
melhoria das instalações e equipa-
mentos.
Dominar a utilização de algumas 
ferramentas avançadas de diagnós-
tico e execução.

Áreas da especialidade:
 – Metrologia
 – Técnicas e instrumentos de medida
 – Normalização
 – Padrões
 – Calibração

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M18. Telecomunicações

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Utilizar alguns instrumentos de 
medida para avaliação de variá-
veis associadas a equipamentos 
e instalações.
Executar diagnósticos de menor 
complexidade.
Executar ações corretivas sim-
ples. 
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Utilizar ferramentas de diag-
nóstico básicas.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e 
instalações.

Diagnosticar e executar  inter-
venções para repor o estado de 
condição dos equipamentos.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade. 
Utilizar algumas ferramentas 
avançadas para a execução e 
diagnóstico.
Executar as ações de sensoriais 
genéricas e manutenção siste-
mática da especialidade.
Diagnosticar e solucionar ava-
rias com as redes externas de 
telecomunicações.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático.
Preparar, planear e executar inter-
venções para cumprimento legal 
do estado dos equipamentos.
Desenvolver pequenos projetos 
de melhoria das instalações e 
equipamentos.
Dominar a utilização de algumas 
ferramentas avançadas de diag-
nóstico e execução.

voip.
Criar procedimentos de manuten-
ção para redes de telecomunica-
ções.
Projetar, montar e manter as re-
des para telecomunicações.

Áreas da especialidade:
 – Telecomunicações
 – Eletrónica industrial
 – Eletricidade geral
 – Comunicação VOIP, TCP/IP
 – Leitura de esquemas elétricos
 – Caixas de ligação de redes
 –
 – Segurança elétrica
 – Multímetro, osciloscópio, injetor de sinal e  
 – Programação e gestão de centrais telefónicas
 – Manutenção de sistemas de rede em cobre
 – Manutenção de telefones analógicos e digitais
 – Manutenção, instalação e programação de sistemas DECT
 – Manutenção preventiva e corretiva
 –
 – Sistemas IPCENTREX
 – Sistemas rádio analógicos e digitais - Terminais e repetidores
 – Redes GSM
 – ITED
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Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M19. Eletromecânica

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Intervir para corrigir pequenas 
anomalias dos equipamentos e 
instalações.
Executar diagnósticos de menor 
complexidade.
Executar ações corretivas sim-
ples.
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Realizar a utilização limitada 
de ferramentas de diagnóstico 
básicas.

Diagnosticar e executar  inter-
venções para repor o estado de 
condição dos equipamentos.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade.
Utilizar algumas ferramentas 
avançadas para a execução e 
diagnóstico.
Executar as ações de sensoriais 
genéricas e manutenção sistemá-
tica da especialidade.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Preparar, planear e executar inter-
venções para repor o estado dos 
equipamentos.
Desenvolver pequenos projetos de 
melhoria das instalações e equipa-
mentos.
Dominar a utilização de algumas 
ferramentas avançadas de diag-
nóstico e execução.

Áreas da especialidade:
 – Desenho técnico - Esquemas eletromecânicos
 – Elementos de máquinas e dispositivos mecânicos
 – Eletricidade geral
 – Máquinas elétricas
 – Quadros elétricos
 – Circuitos e automatismos industriais pneumáticos e hidráulicos

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M20. Inspeção e
controlo de condição

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Executar diagnósticos de menor 
complexidade.
Acompanhar e apoiar  interven-
ções de maior complexidade.
Realizar a utilização limitada de 
ferramentas de diagnóstico e de 
execução avançadas.

Medir, avaliar e diagnosticar o 
estado de condição dos equipa-
mentos.
Executar intervenções de forma 
autónoma.
Acompanhar e apoiar interven-
ções de extrema complexidade.
Utilizar algumas ferramentas 
avançadas para a execução e 
diagnóstico.
Executar as ações de sensoriais 
genéricas e manutenção sistemá-
tica da especialidade.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Utilizar técnicas diversas para in-
terpretar o estado de condição dos 
equipamentos.
Propor pequenos projetos de me-
lhoria das instalações e equipa-
mentos relacionados com as in-
terpretações que faz da análise de 
condição.
Dominar a utilização de algumas 
ferramentas avançadas de diag-
nóstico e execução.

Áreas da especialidade:
 – Vibração, frequência natural e fenómeno de ressonância 
 – Alinhamentos
 – Sensores; condicionadores e analisadores 
 – Análise em frequência (FFT) 
 – Metodologia para a medição de vibrações 
 – Diagnóstico de anomalias em equipamentos 
 – Ensaios não destrutivos (líquidos penetrantes, controlo de espessuras)
 –
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Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M21. Preparação/
planeamento de
trabalhos

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Conhecer de forma geral e com 
pouca profundidade alguns 
equipamentos e instalações.
Ser capaz, com algum suporte, 
de preparar e planear trabalhos a 
executar nas instalações.
Utilizar ferramentas simples 
para planeamento.
Utilizar as ferramentas e transa-
ções básicas do sistema de ges-
tão da manutenção.
Desenvolver alguns contactos 
técnicos com fornecedores.

Conhecer bem as instalações e 
os equipamentos.

das intervenções, quer ao nível 
de materiais, quer  serviços. 
Pode precisar de suporte espe-
cializado para decisões de maior 
complexidade.
Utilizar ferramentas avançadas 
para planeamento de trabalhos.
Desenvolver contatos com for-
necedores.
Utilizar ferramentas e transa-
ções necessárias do sistema de 
gestão da manutenção.
Planear trabalhos nas paragens 
programadas.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático.
Preparar, planear com detalhe in-
tervenções para repor o estado de 
condição dos equipamentos.
Propor e desenvolver projetos de 
melhoria das instalações e equi-
pamentos.
Dominar a utilização de transa-
ções e ferramentas necessárias à 
exploração do sistema de gestão 
da manutenção, nomeadamente, 
na componente de materiais e 
adjudicação de serviços e preven-
tivas.
Desenvolver contatos frequentes 
com fornecedores.

Áreas da especialidade:
 – Preparação e planeamento (caderno de encargos, memórias descritivas, apresentação de trabalhos a 

empreiteiros, consultas, elaboração mapas comparativos)
 – Coordenação de trabalhos (caraterização, atividades e sua interdependência nas tarefas desenvolvidas)
 – Análise de condicionalismos relativos ao trabalho
 –
 – Estudo, carregamento e alteração de planos de manutenção preventiva

Especialidade Conhecimentos gerais Autónomo Avançado

M22. Gestão de
materiais/reservas

Desenvolver conhecimentos da 
especialidade.
Possuir conhecimento para 

-
sociadas a equipamentos.
Consultar manuais de equipa-
mentos para recolha de infor-
mação acerca de peças e com-
ponentes.
Acompanhar e apoiar decisões 
com complexidade. 
Utilizar as ferramentas e transa-
ções básicas do sistema de ges-
tão da manutenção.

Conhecer bem os equipamentos 
e seus locais de instalação, iden-

associadas a equipamentos.
Executar as ações de forma au-
tónoma.
Acompanhar e apoiar decisões 
de extrema complexidade.
Utilizar as ferramentas e transa-
ções necessárias do sistema de 
gestão da manutenção.

Transmitir conhecimento teórico-
-prático. 
Dominar os critérios de cobertura 
de peças de reserva tendo em con-
ta o parque instalado.
Desenvolver soluções expeditas 
para substituição de componentes 
obsoletos ou alternativas.
Dominar a utilização de transa-
ções e ferramentas necessárias à 
parametrização do sistema de ges-
tão da manutenção.

Áreas da especialidade:
 – Manutenção industrial
 – Componentes elétricos ou órgãos de máquinas
 – Otimização de stocks de peças de sobressalentes e de reserva
 – Custos de rotura, manutenção e reabastecimento
 – Quantidade económica, ponto de encomenda
 – Stock de reserva e segurança
 – overstocks

 – Criação de materiais
 – Avaliação técnica de materiais alternativos

14.2.2- Carga horária da formação

Especialidades da manutenção 
Programa de formação (H) Limite temporal 

(H)T PS PPT Total

M1. Mecânica  

Conhecimentos gerais 135 92 202 428 1 714

Autónomo 122 107 303 532 2 130

Avançado 92 92 387 571 2 283

Conhecimentos gerais 24 37 135 196 588

Autónomo 31 43 185 259 776

Avançado 43 73 219 335 1 005
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M3. Serralharia civil

Conhecimentos gerais 37 37 101 174 523

Autónomo 49 55 151 256 767

Avançado 43 67 219 329 987

M4. Soldadura 

Conhecimentos gerais 31 61 202 294 1 175

Autónomo 55 77 320 451 1 805

Avançado 61 92 421 574 2 295

M5. Máquinas e ferramentas 

Conhecimentos gerais 38 61 168 268 1 071

Autónomo 46 77 269 392 1 567

Avançado 61 61 353 476 1 903

M6. Plásticos e/ou vulcanização

Conhecimentos gerais 31 43 101 174 523

Autónomo 42 49 135 226 677

Avançado 54 61 236 351 1 053

M7. Manutenção de rolos 

Conhecimentos gerais 31 43 135 208 624

Autónomo 43 49 202 294 881

Avançado 55 49 269 373 1 120

Conhecimentos gerais 37 73 135 245 979

Autónomo 49 86 219 353 1 414

Avançado 61 61 303 425 1 701

M9. Eletricidade 

Conhecimentos gerais 58 69 135 262 1 047

Autónomo 69 77 227 373 1 490

Avançado 69 92 252 413 1 652

M10. Instrumentação 

Conhecimentos gerais 58 77 151 286 1 144

Autónomo 66 92 252 410 1 640

Avançado 69 122 303 494 1977

M11. Eletrónica industrial 

Conhecimentos gerais 58 61 118 237 949

Autónomo 61 69 151 282 1 126

Avançado 64 69 168 301 1 206

M12. Sistemas de controlo/
automação 

Conhecimentos gerais 58 46 151 256 1 022

Autónomo 73 61 219 353 1 414

Avançado 77 77 269 422 1 689

M13. Acionamento 

Conhecimentos gerais 58 46 168 272 1 089

Autónomo 69 54 219 341 1 365

Avançado 77 61 303 441 1 763

M14. Robótica

Conhecimentos gerais 58 61 81 200 600

Autónomo 69 69 168 306 918

Avançado 69 69 210 348 1 044

M15. Sistemas de potência/média 
tensão 

Conhecimentos gerais 58 38 147 244 975

Autónomo 69 38 252 360 1 438

Avançado 69 57 295 421 1 683

M16. Óleo hidráulica/pneumática 

Conhecimentos gerais 58 9 219 286 1 144

Autónomo 58 18 283 359 1 437

Avançado 58 28 316 402 1 608

M17. Metrologia 

Conhecimentos gerais 31 31 141 203 608

Autónomo 31 31 286 347 1 042

Avançado 46 38 303 387 1 161

M18. Telecomunicações 

Conhecimentos gerais 31 31 126 187 562

Autónomo 31 31 247 309 926

Avançado 61 38 295 394 1 182
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M19. Eletromecânica 

Conhecimentos gerais 77 46 194 316 1 264

Autónomo 77 31 227 334 1 337

Avançado 92 31 236 358 1 432

M20. Inspeção e controlo de 
condição 

Conhecimentos gerais 77 46 168 291 1 163

Autónomo 75 46 219 340 1 359

Avançado 77 46 286 409 1 634

M21. Preparação/planeamento 
de trabalhos 

Conhecimentos gerais 92 46 252 390 1 561

Autónomo 61 46 379 486 1 943

Avançado 61 38 379 478 1 913

M22. Gestão de materiais/reservas 

Conhecimentos gerais 61 49 165 275 1 100

Autónomo 61 49 337 447 1 787

Avançado 61 31 387 479 1 916

14.2.3- Critérios de evolução por especialidade e áreas 

  Créditos Ponderação 

Especialidade

Conhecimentos gerais 1

70 %Autónomo 5

Avançado 9

Áreas

Tempo de experiência > 1 ano 1

30 %

Tempo de experiência > 3 anos 3

Tempo de experiência > 6 anos 5

Tempo de experiência > 10 anos 8

Tempo de experiência > 15 anos 12

# Créditos para
evolução

A1 UC < 5

A2

B1

B2

C1

C2

Condição adicional para o topo de carreira C2 total de créditos:
 – Trabalhadores com menos de 25 anos de antiguidade à data de entrada em vigor deste documento -1 es-

pecialidade avançada ou 5 especialidades autónomo + 2 áreas com tempo de experiência superior a 15 anos; 
 – Trabalhadores com mais de 25 anos de antiguidade à data de entrada em vigor deste documento - 1 es-

pecialidade avançada ou 4 especialidades autónomo + 3 áreas com tempo de experiência superior a 15 anos;
 – Trabalhadores que passem ao quadro de efectivos, após a data de entrada em vigor deste documento  -  1 

especialidade avançada.
Total de créditos:

Contabilização do número de anos nas áreas
Para efeito de atribuição de tempo de experiência numa área, a permanência nas escalas de prevenção de 

forma contínua ou intercalada durante um período de 6 anos, equivalerá a 1 ano de experiência nas áreas em 
que faz essa mesma prevenção e que não são a sua área base.

A metodologia de apuramento do tempo de experiência na(s) área(s) trabalhadas, será feito por contabili-
zação do tempo ao serviço nessa ou nessas áreas. 

As áreas e os tempos de experiência nominais serão registados pelos recursos humanos, após envio das 
áreas, em documento próprio atualizado numa base anual. 

14.3- Laboratório
14.3.1- Especialidades e níveis de complexidade
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Especialidades

Níveis de 
complexidade

A B C D

L1. Desenvolvimento e implementação de novos métodos •

L2. Suporte ao sistema de gestão de laboratório •

L3. Ensaios especiais e estudos de processo/produto •

L4. Controlo da qualidade de impressão •

•

L6. Controlo da qualidade - Ensaios físicos •

L7. Controlo da qualidade das águas •

•

L9. Controlo do processo - recuperação e energia •

•

•

L12. Controlo imediato da qualidade do produto - Papel •

L13. Apoio aos laboratórios das áreas •

L14. Auditorias e inspeções ao produto •

L15. Controlo do processo - produção de papel •

L16. Controlo da qualidade ambiental •

L17. Controlo do processo de  produção de pasta - Linha de pasta •

•

L19. Preparação de soluções •

L20. Gestão stocks •

L21. Recepção e controlo qualitativa de materiais de embalagem •

L22. Controlo imediato da qualidade do produto - Pasta •

L23. Controlo processo preparação madeiras/biomassa •

L24. Controlo do processo - Produtos químicos •

L25. Gestão e preparação de amostras para mercado •

L26. Caraterização de solos e material vegetal •

L27. Ensaios de análise DNA - Genotipagem •

L28. Ensaios de análise de expressão génica •

L29. Ensaios de propagação vegetativa •

L30. Ensaios de regeneração in vitro •

L31. Ensaios de hibridação em vaso e polinização controlada •

L32. Polinizações controladas (recolhas e gestão de pólen, produção de sementes e plantas para ensaios 
do MG)

•

L33. Suporte operacional do laboratório do raiz em espirra •

L34. Preparação e esterilização de soluções e meios de cultura para regeneração in vitro •

•

14.3.2- 

Especialidade L1. Desenvolvimento e implementação de novos métodos

Desenvolver e implementar, com elevado grau de autonomia, métodos de ensaio da sua área de atividade. Esta atividade implica a 

Validação: 
 – Paralelos com outros ensaios
 – Análise de dados
 – Estudos de repetibilidade e precisão intermédia
 – Cálculo de incertezas
 – Elaboração de drafts de métodos e procedimentos associados
 – Formação aos colegas

Autónomo

Avançado > 3 Métodos + avaliação através de checklist
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Especialidade L2. Suporte ao sistema de gestão de laboratório

Apoiar nas seguintes tarefas:

2- Atualização/revisão documental.
3- Avaliação de fornecedores.
4- Revalidação de métodos.
5- Planos ensaios interlaboratoriais.
6- Análise de tendências.

Autónomo Realizar a formação total da especialidade e executar autonomamente, pelo menos, as tarefas de 1 a 4.

Avançado Realizar todas as tarefas de forma autónoma (> 4 anos) + avaliação através de checklist

Especialidade L3. Ensaios especiais e estudos de processo/produto

A- Ensaios especiais: 
Realizar métodos instrumentais de análise, por exemplo skallar, cozimentos laboratoriais, ensaios de runnability de papel cópia, 

AOX, ICP, absorção atómica.
B - Estudos de processo/produto.
Executar um ou mais ensaios laboratoriais inseridos num projeto de otimização processual e/ou desenvolvimento de produto em 

ações.

Autónomo

Avançado  checklist

Especialidade L4. Controlo da qualidade de impressão 

 –

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados à 

avaliação através de checklist

Especialidade

 – -

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

che-

cklist

Especialidade L6. Controlo da qualidade - ensaios físicos

 –
físicos papel, conforme descrito nos planos de inspeção e ensaio e planos de calibração em vigor ou pedidos extra rotina, assegurando 

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados à 

avaliação através de checklist

BTE 17 | 175



Boletim do Trabalho e Emprego  17 8 maio 2024

Especialidade L7. Controlo da qualidade das águas

 – -
forme descrito nos planos de inspeção e ensaio e planos de calibração em vigor ou pedidos extra rotina, assegurando todos os registos 

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados à 

 
avaliação através de checklist

Especialidade

 –
descrito nos planos de inspeção e ensaio e planos de calibração em vigor ou pedidos extra rotina, assegurando todos os registos de 

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados à 

 
avaliação através de checklist

Especialidade L9. Controlo do processo - recuperação e energia

 –
energia, conforme descrito nos planos de inspeção e ensaio e planos de calibração em vigor, assegurando todos os registos de resultados 

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados à 

 
avaliação através de checklist

Especialidade

 – -

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo Assegura autonomamente os ensaios das matérias-primas e subsidiárias pasta ou papel

Avançado
Assegura autonomamente os ensaios das matérias-primas e subsidiárias pasta e papel
avaliação através de checklist

Especialidade

 – Executar de forma autónoma os ensaios e sempre que aplicável, a amostragem e/ou ajuste/calibração dos equipamentos de con-

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
ou de papel

Avançado
Autónomo + apoio na intervenção direta à manutenção e/ou intervenção direta para ajuste ou calibração 
de equipamentos em linha.
Avaliação através de checklist
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Especialidade L12. Controlo imediato da qualidade do produto - papel

 –
produto - papel, conforme descrito nos planos de inspeção e ensaio e planos de calibração em vigor ou pedidos extra rotina, asseguran-

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados à 

 
avaliação através de checklist

Especialidade L13. Apoio aos laboratórios das áreas

 – Assegurar de forma autónoma os recursos e tarefas necessários à atividade dos laboratórios de área incluindo a execução das 
-

conformidade.
 – Introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
de equipamentos do laboratório) 

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

Especialidade L14. Auditorias e inspeções ao produto

 – Executar de forma autónoma auditorias e inspeções aos produtos pasta e/ou papel nas suas diversas fases de produção em confor-
midade com os métodos de ensaio em vigor.

 –
-

dos anormais e como atuar em conformidade.
 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo Executa autonomamente auditorias/inspeções ao produto em fase de processo

Avançado
Executa autonomamente auditorias/inspeções ao produto em fase de processo + produto acabado avalia-
ção através de checklist

Especialidade L15. Controlo do processo - produção de papel

 –
de papel e, sempre que aplicável, a respetiva amostragem, conforme descrito nos planos de inspeção e ensaio e planos de calibração 

e como atuar em conformidade.
 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

Especialidade L16. Controlo da qualidade ambiental

 –  
sempre que aplicável, a respetiva amostragem, conforme descrito nos planos de inspeção e ensaio e planos de calibração em vigor ou 

em conformidade.
 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados à 

 
avaliação através de checklist
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Especialidade L17. Controlo do processo de produção de pasta - linha de pasta

 –
de pasta - Linha de pasta, conforme descrito nos planos de inspeção e ensaio e planos de calibração em vigor ou pedidos extra rotina, 

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados à 

 
avaliação através de checklist

Especialidade

 – -

como atuar em conformidade.
 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

Especialidade L19. Preparação de soluções

 – Executar de forma autónoma a preparação/aferição de todas as soluções e reagentes para abastecimento e utilização nos labora-

conforme descrito nos planos de calibração em vigor ou pedidos extra rotina, assegurando todos os registos de resultados associados e 

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

Especialidade L20. Gestão stocks

 – Executar de forma autónoma a receção, conferência e armazenamento dos materiais e reagentes do laboratório assegurando o 
seu registo, entrada e avaliação sumária por entrega, com recurso, sempre que aplicável, às aplicações informáticas disponíveis no 
laboratório

 – Garantir a atualização contínua do inventário dos armazéns e realizar eventuais correções dos stocks.
 –

Autónomo
Assegura autonomamente a recepção, conferência, avaliação e armazenamento dos materiais e reagentes 
do laboratório de acordo com os procedimentos em vigor

Avançado
-

pra avaliação através de checklist

Especialidade L21. Recepção e controlo qualitativa de materiais de embalagem

 – -
teriais de embalagem de pasta e/ou papel e, sempre que aplicável, a respetiva amostragem, conforme descrito nos planos de inspeção 
e ensaio e planos de calibração em vigor ou pedidos extra rotina, assegurando todos os registos de resultados associados e sabendo 

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório e na aplicação infor-
mática de gestão de reclamações e validação de novos produtos.

Autónomo Assegura autonomamente a avaliação qualitativa dos materiais de embalagem de pasta e/ou papel

Avançado
Autónomo + execução de ensaios laboratoriais de natureza quantitativa em materiais de embalagem de 
pasta e/ou papel avaliação através de checklist
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Especialidade L22. Controlo imediato da qualidade do produto – pasta

 –
produto pasta, conforme descrito nos planos de inspeção e ensaio e planos de calibração em vigor ou pedidos extra rotina, assegurando 

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

Especialidade L23. Controlo processo preparação madeiras/ biomassa

 –
de madeiras e biomassa, conforme descrito nos planos de inspeção e ensaio e planos de calibração em vigor ou pedidos extra rotina, 

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

che-

cklist

Especialidade L24. Controlo do processo - produtos químicos

 –
de madeiras e biomassa, conforme descrito nos planos de inspeção e ensaio e planos de calibração em vigor ou pedidos extra rotina, 

 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

che-

cklist

Especialidade L25. Gestão e preparação de amostras para mercado

 – Executar de forma autónoma as tarefas associadas à seleção, preparação, envio e gestão de inventário dos produtos para amostras 
de mercado, assegurando a interface com as diversas áreas envolvidas e o cumprimento dos prazos acordados.

 –
 – Proceder ao armazenamento das amostras de acordo com os procedimentos em vigor.
 – Introduzir e validar toda a informação nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.
 –

Autónomo
as encomendas para os produtos em causa, informa a operação dos requisitos a cumprir para as referidas 
encomendas, procede ao seu armazenamento de acordo com as regras em vigor e garante a satisfação dos 
pedidos de amostras para mercado.

Avançado checklist

Especialidade L26. Caraterização de solos e material vegetal

 –
vegetal, conforme descrito nos planos de trabalho e ensaio e planos de manutenção/calibração em vigor, assegurando todos os registos 

 –  Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo
-

ração)

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist
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Especialidade L27. Ensaios de análise DNA - Genotipagem

 –

atuar em conformidade.
 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo Assegura autonomamente as tarefas associadas à especialidade

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

Especialidade L28. Ensaios de análise de expressão génica

 –

anormais e como atuar em conformidade.
 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo Assegura autonomamente as tarefas associadas à especialidade

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

Especialidade L29. Ensaios de propagação vegetativa

 – -

em conformidade.
 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo Assegura autonomamente as tarefas associadas à especialidade

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

Especialidade L30. Ensaios de regeneração in vitro

 – -

atuar em conformidade.
 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo Assegura autonomamente as tarefas associadas à especialidade

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

Especialidade L31. Ensaios de hibridação em vaso e polinização controlada

 –

atuar em conformidade.
 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo Assegura autonomamente as tarefas associadas à especialidade

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados à 

 
avaliação através de checklist
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Especialidade
L32. Polinizações controladas (recolhas e gestão de pólen, produção de sementes e plantas para ensaios 

do MG)

 – -

em conformidade.
 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo Assegura autonomamente as tarefas associadas à especialidade

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

Especialidade L33. Suporte operacional do laboratório do raiz em espirra

 –

 –  - Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo Assegura autonomamente as tarefas associadas à especialidade

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

Especialidade L34. Preparação e esterilização de soluções e meios de cultura para regeneração in vitro

 –

resultados anormais e como atuar em conformidade.
 – Rececionar amostras, introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo Assegura autonomamente as tarefas associadas à especialidade

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

Especialidade

 – -

em conformidade.
 – Recolher e introduzir e validar os resultados nas aplicações informáticas utilizadas no laboratório.

Autónomo Assegura autonomamente as tarefas associadas à especialidade

Avançado
Autónomo + conhecimento aprofundado no funcionamento e manutenção dos equipamentos associados 

checklist

14.3.3- Carga horária da formação

Especialidades
Programas de formação (H) Limite 

temporal 
(H)T PS PPT Total

L1. Desenvolvimento e implementação de novos métodos 71 54 76 201 1 976

L2. Suporte ao sistema de gestão de laboratório 99 70 74 243 1 976

L3. Ensaios especiais e estudos de processo/produto 40 161 154 355 1 065

L4. Controlo da qualidade de impressão 51 158 614 823 2 469

31 44 82 157 471

L6. Controlo da qualidade - Ensaios físicos 165 121 197 483 1 449

L7. Controlo da qualidade das águas 40 120 158 318 954

164 120 158 442 1 326

L9. Controlo do processo - Recuperação e energia 40 120 158 318 954

48 82 120 250 750

66 82 120 268 804
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L12. Controlo imediato da qualidade do produto - Papel 58 158 158 374 1 122

L13. Apoio aos laboratórios das áreas 64 82 120 266 798

L14. Auditorias e inspeções ao produto 14 120 120 254 762

L15. Controlo do processo - Produção de papel 51 120 158 329 987

L16. Controlo da qualidade ambiental 44 120 158 322 966

L17. Controlo do processo de produção de pasta - Linha de pasta 44 158 158 360 1 080

33 83 121 237 711

L19. Preparação de soluções 44 82 120 246 738

L20. Gestão stocks 12 82 82 176 528

L21. Recepção e controlo qualitativa de materiais de embalagem 52 174 272 498 1 494

L22. Controlo imediato da qualidade do produto - Pasta 32 82 120 234 702

L23. Controlo processo preparação madeiras/biomassa 32 44 82 158 474

L24. Controlo do processo - Produtos químicos 19 44 82 145 435

L25. Gestão e preparação de amostras para mercado 12 76 114 202 606

L26. Caraterização de solos e material vegetal 58 158 120 336 1 008

L27. Ensaios de análise DNA - Genotipagem 38 100 166 304 912

L28. Ensaios de análise de expressão génica 38 100 166 304 912

L29. Ensaios de propagação vegetativa 38 100 166 304 912

L30. Ensaios de regeneração in vitro 38 100 166 304 912

L31. Ensaios de hibridação em vaso e polinização controlada 38 100 166 304 912

L32. Polinizações controladas (recolhas e gestão de pólen, produção de
sementes e plantas para ensaios do MG)

38 100 166 304 912

L33. Suporte operacional do laboratório do raiz em espirra 12 50 90 152 456

L34. Preparação e esterilização de soluções e meios de cultura para 
regeneração in vitro

12 76 114 202 606

12 76 114 202 606

 check list, a cumprir na íntegra:

Trabalhador Número

  

Especialidade

Conhecimento aprofundado no funcionamento e manu-
tenção dos equipamentos associados à especialidade, 

-
mamente

Checklist de evidências
Na maioria das situações...

(Se sim assinalar x)

1
Domina o princípio dos métodos de ensaio e das calibrações de aferição /manutenções dos 
equipamentos associados à especialidade

2 Revela um elevado grau de conhecimento dos equipamentos associados à especialidade?

3
Procura sistematicamente desenvolver os seus conhecimentos técnicos nos equipamentos 
associados à especialidade

BTE 17 | 182



Boletim do Trabalho e Emprego  17 8 maio 2024

4 Resolve a grande maioria dos problemas dos equipamentos associados à especialidade

5
Resolve a grande maioria dos problemas com que se depara durante a execução das ativida-
des associadas à especialidade

6
Aproveita o tempo disponível para dar seguimento a pedidos/entregáveis/outros que se en-
contrem em atraso, no âmbito da respectiva especialidade

7
Propõe e implementa melhorias no âmbito da respectiva especialidade, após validação pelo 
responsável pelo laboratório

8
Apresenta uma evolução consistente no desempenho das atividades associadas à especiali-
dade, não cometendo erros/falhas sistemáticos

9
Revela capacidade demonstrada na crítica aos resultados obtidos e sua relação com o pro-
cesso

10 Revela capacidade demonstrada para formar outros colegas

nesta especialidade?

O responsável Data

14.3.4- 

  Créditos Ponderação 

Autónomo 4

70 %

Avançado 8

C
om

pl
ex

id
ad

e

A 1

30 %
B 5

C 8

D 12

# 
C

ré
di

to
s 

pa
ra

 E
vo

lu
çã

o

A1 UC < 11

A2

B1

B2

C1

C2

Total de créditos:
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15- 
15.1- Valências e níveis de complexidade

Valências
Níveis de complexidade

A B C D E

CC1. Suporte administrativo à preparação e ao acompanhamento da execução orçamental   

CC2. Preparação de informação estatística (solicitação, compilação de dados, integração de 
dados)

 

-
tros)

 

CC5. Preparação de informação técnica

CC6. Atendimento a clientes internos e/ou externos internacionais  

CC7. Atendimento a clientes internos e/ou externos nacionais

CC8. Acompanhamento a fornecedores (solicitação de proposta, gestão de notas de encomen-
das, conferência de faturas)

 

CC9. Acompanhamento a clientes (conferência de faturas, incumprimento de pagamentos, 
emissão de notas de débito/crédito, entre outros)

CC10. Utilização avançada de ferramentas informáticas na ótica do utilizador ( -

ce

CC11. Atividades administrativas da área (arquivo, economato, aspetos logísticos, viagens, 
entre outros)

  

CC13. Atendimento telefónico & gestão de correspondência

CC14. Gestão de agenda & preparação de reuniões

CC15. Utilização básica de ferramentas informáticas na ótica do utilizador (
e outros relevantes)

15.2- Carga horária da formação

Valências
Programa de formação (H) Limite

 temporal 
(H)T PS PPT Total

CC1. Suporte administrativo à preparação e ao acompanhamento da execu-
ção orçamental

40 120 200 360 2 160

CC2. Preparação de informação estatística (solicitação, compilação de da-
dos, integração de dados)

40 120 200 360 1 080

24 80 160 264 792

-
mações, entre outros)

24 80 160 264 792

CC5. Preparação de informação técnica 24 80 160 264 792

CC6. Atendimento a clientes internos e/ou externos internacionais 24 80 160 264 792

CC7. Atendimento a clientes internos e/ou externos nacionais 16 80 120 216 648

CC8. Acompanhamento a fornecedores (solicitação de proposta, gestão de 
notas de encomendas, conferência de faturas)

16 80 120 216 648
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CC9. Acompanhamento a clientes (conferência de faturas, incumprimento 
de pagamentos, emissão de notas de débito/crédito, entre outros)

16 80 120 216 648

CC10. Utilização avançada de ferramentas informáticas na ótica do utiliza-
16 80 120 216 648

CC11. Atividades administrativas da área (arquivo, economato, aspetos lo-
gísticos, viagens, entre outros)

8 40 40 88 264

8 40 40 88 264

CC13. Atendimento telefónico & gestão de correspondência 8 16 40 64 192

CC14. Gestão de agenda & preparação de reuniões 8 16 40 64 192

CC15. Utilização básica de ferramentas informáticas na ótica do utilizador 
(  e outros relevantes)

8 16 40 64 192

15.3- Critérios de evolução por área e por níveis de complexidade

Níveis salariais Critérios de evolução

C2 2E + 1D

C1 1E ou 2D

B2 1D

B1 1C

A2 1B

A1 1A

16- 
16.1- Compras, gestão de stocks e armazém
16.1.1- Valências e níveis de complexidade

Nível Valências - Compras
Níveis de complexidade

A B C D E

Técnico de 
compras
Nível V

C1. Relatórios|relatórios de gestão | INTRASTAT|indicadores de gestão

C4. Negociação|formato|e-mail e presencial/remoto

C5. Fornecedores|resposta a inquéritos satisfação

C6. Análise de discrepâncias de faturas|notas de encomenda de material de stock 
- Todas as compras de materiais e serviços

C7. Tipologia de compra | elaboração e gestão de notas de encomenda de todos 
os materiais e serviços
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Técnico de 
compras
Nível IV

C8. Fornecedores | criação de fornecedores nos dados mestre em SAP

C9. Processo logístico de exportação, incluindo coordenação com operadores 
logísticos (exemplo: despachantes, alfândegas)

-
cos e estratégicos

C11. Análise de discrepâncias de faturas | notas de encomenda de compra direta 
(materiais e serviços) e matérias subsidiárias e químicos

C12. Tipologia de compra | elaboração e gestão de notas de encomenda de servi-
ços, material compra direta, matérias subsidiárias e químicos

Técnico de 
compras
Nível III

C13. Tipologia de compra | serviços com contrato e regularização de serviços 
já prestados.

C14. Análise de discrepâncias de faturas | notas de encomenda de material de 
stock (peças de reserva) e serviços (com contrato / regularizações)

C15. Tipologia de compra | material de stock (MRP) - Peças de reserva

táticos e estratégicos

C17. Solicitação, análise e seguimento de pareceres técnicos às áreas reque-
rentes

C18. Notas de encomenda (PO) | acompanhamento de reclamações via sistema 
sap e telefone e e-mail

Técnico de 
compras
Nível II

C19. Análise dos processos de consulta (preços, prazos de entrega, condições 
de pagamento)

C20. Negociação | valor <  20 k € ao critério da gestão de compras | fornecedores 
c22. Nacionais e internacionais | táticos

C21. Relatórios | mapas comparativos

C22. Negociação | formato | e-mail e telefone/remoto

C24. Notas de encomenda (PO) | consulta mercado

C25. Análise de discrepâncias de faturas | notas de encomenda de material de 
stock - consumíveis

C26. Tipologia de compra | elaboração e gestão de notas de encomenda de ma-
terial de stock (MRP) - Consumíveis

C27. Solicitação, análise e seguimento de pareceres técnicos às áreas reque-
rentes

C28. Notas de encomenda (PO) | processo logístico E.G. transportes, importa-
ção.

Técnico de 
compras
Nível I

C29. Análise de discrepâncias nas faturas (E.G. montante e quantidade) recebi-
das via sistema SAP/

C30. Notas de encomenda (PO) | criação e envio via sistema SAP e acompa-
nhamento

C31. Análise de discrepâncias de faturas | notas de encomenda de material de 
stock - consumíveis com contrato

C32. Tipologia de compra | elaboração e gestão de notas de encomenda de ma-
terial de stock (MRP) - Consumíveis com contrato
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Nível Valências - Gestão de stocks
Níveis de complexidade

A B C D E

Gestor stocks - 
Planeamento

GS1. Análise de indicadores de gestão de stocks e armazéns

GS2. Planeamento e previsões de reposições

Gestor stocks - 
Produtos
químicos

GS3. Gestão stocks de produtos químicos

GS4. Recepção de produtos químicos a granel

Gestor stocks - 
Materiais

GS5. Análise de MRP

GS6. Controlo processos de aquisição de materiais para reposição stocks/satisfação 
de reservas

GS7. Controlo de over stocks

GS8. Vim - Análise e resolução discrepâncias faturas

Gestor 
materiais

Nível Valências - armazém
Níveis de complexidade

A B C D E

Fiel de arma-
zém

A1. Processo administrativo de inventários (análise de diferenças e acertos)

Rececionista de 
armazém II

A3. Recepção qualitativa de materiais

A4. Controlo de devolução de materiais aos fornecedores

Rececionista de 
armazém I

A5. Recepção de produtos químicos embalados

Operador de 
armazém II

A7. Aviamento de materiais

A8. Inventário físico dos materiais (contagens, inventário permanente e global)

A9. Gestão física dos materiais (conservação)

A10. Arrumação de materiais, equipamentos e produtos químicos

Operador de 
armazém I

A11. Descarga e movimentação de materiais

A12. Gestão de resíduos e ecoparque

A13. Condução de empilhadores

16.1.2- Carga horária da formação

Nível Atividades - Compras

Programa de
formação (h)

Limite 
temporal 

(H)T PS PPT Total

Técnico de 
compras
Nível v 

C1. Relatórios | relatórios de gestão | intrastat | indicadores de gestão 4 16 32 52 156

2 8 16 26 78

18 72 144 234 702

C4. Negociação | formato | e-mail e presencial/remoto

C5. Fornecedores | resposta a inquéritos satisfação 2 8 16 26 78

C6. Análise de discrepâncias de faturas | notas de encomenda de material de 
stock - Todas as compras de materiais e serviços

4 16 32 52 156
C7. Tipologia de compra | elaboração e gestão de notas de encomenda de 
todos os materiais e serviços
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Técnico de 
compras
Nível IV 

C8. Fornecedores | criação de fornecedores nos dados mestre em SAP 1 4 8 13 39

C9. Processo logístico de exportação, incluindo coordenação com operadores 
logísticos (exemplo: despachantes, alfândegas)

4 16 32 52 156

táticos e estratégicos

C11. Análise de discrepâncias de faturas | notas de encomenda de compra 
direta (materiais e serviços) e matérias subsidiárias e químicos

4 16 32 52 156
C12. Tipologia de compra | elaboração e gestão de notas de encomenda de 
serviços, material compra direta, matérias subsidiárias e químicos

Técnico de 
compras
Nível III 

C13. Tipologia de compra | serviços com contrato e regularização de serviços 
já prestados.

16 64 128 208 624

C14. Análise de discrepâncias de faturas | notas de encomenda de material de 
stock (peças de reserva) e serviços (com contrato/regularizações)

C15. Tipologia de compra | material de stock (MRP) - Peças de reserva

táticos e estratégicos

C17. Solicitação, análise e seguimento de pareceres técnicos às áreas reque-
rentes

C18. Notas de encomenda (PO) | acompanhamento de reclamações via siste-
ma SAP e telefone e e-mail

Técnico de 
compras
Nível II

C19. Análise dos processos de consulta (preços, prazos de entrega, condições 
de pagamento)

20 80 160 260 780

C20. Negociação | valor < 20 k € ao critério da gestão de compras | fornece-
dores C22. Nacionais e internacionais | táticos

C21. Relatórios | mapas comparativos

C22. Negociação | formato | e-mail e telefone/remoto

C24. Notas de encomenda (PO) | consulta mercado

C25. Análise de discrepâncias de faturas | notas de encomenda de material de 
stock - consumíveis

C26. Tipologia de compra | elaboração e gestão de notas de encomenda de 
material de stock (MRP) - Consumíveis

C27. Solicitação, análise e seguimento de pareceres técnicos às áreas reque-
rentes

C28. Notas de encomenda (PO) | processo logístico E.G. transportes, 
importação.

Técnico de 
compras
Nível I

C29. Análise de discrepâncias nas faturas (E.G. montante e quantidade) 
recebidas via sistema SAP/

20 80 160 260 780

C30. Notas de encomenda (po) | criação e envio via sistema SAP e 
acompanhamento

C31. Análise de discrepâncias de faturas | notas de encomenda de material de 
stock - consumíveis com contrato

C32. Tipologia de compra | elaboração e gestão de notas de encomenda de 
material de stock (MRP) - Consumíveis com contrato
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Nível Atividades - Gestão de stocks
Programa de formação (H) Limite 

temporal (H)
T PS PPT Total

Gestor stocks - 
Planeamento

GS1. Análise de indicadores de gestão de stocks e arma-
zéns 40 40 264 344 1 032

GS2. Planeamento e previsões de reposições

Gestor stocks - 
Produtos químicos

GS3. Gestão stocks de produtos químicos
16 80 264 360 1 .080

GS4. Recepção de produtos químicos a granel

Gestor stocks - 
Materiais

GS5. Análise de MRP

50 60 264 374 1 122

GS6. Controlo processos de aquisição de materiais para 
reposição stocks/satisfação de reservas

GS7. Controlo de over stocks

GS8. VIM - Análise e resolução discrepâncias faturas

Gestor materiais códigos 8 16 80 104 312

Nível Atividades - Armazém
Programa de formação (H) Limite

temporal (H)
T PS PPT Total

Fiel de armazém

A1. Processo administrativo de inventários (análise de 
diferenças e acertos) 40 40 352 432 1 296

Rececionista
de armazém II

A3. Recepção qualitativa de materiais
8 8 24 40 120

A4. Controlo de devolução de materiais aos fornecedores

Rececionista
de armazém I

A5. Recepção de produtos químicos embalados

16 40 240 296 888

dos materiais

Operador
de armazém II

A7. Aviamento de materiais

8 24 176 208 624

A8. Inventário físico dos materiais (contagens, inventário 
permanente e global)

A9. Gestão física dos materiais (conservação)

A10. Arrumação de materiais, equipamentos e produtos 
químicos

Operador
de armazém I

A11. Descarga e movimentação de materiais

8 8 80 96 288A12. Gestão de resíduos e ecoparque

A13. Condução de empilhadores

16.1.3- Critérios de evolução por especialidade e áreas 

Níveis salariais
Critérios de evolução

Compras Gestão de stocks Armazém

C2 7E 2E + 3D ou 1E + 5D -

C1 5D ou 1E + 3D 1E + 2D 3D ou 2D + 5C

B2 6C ou 1D + 4C 1D + 3C 1D + 3C
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B1 10B ou 8B + 1C 1C 2C

A2 4A - 1B

A1 1A - 1A

Em caso de necessidade de preencher uma vaga na carreira da área de gestão de stocks será dada prioridade 
aos trabalhadores da área de armazém em relação à contratação de novos trabalhadores, desde que o trabalha-
dor em questão tenha as valências do B1.

16.2- Projetos, facility management e segurança

 –
 –
 –

16.2.1- 

Especialidade Atividade

P1. Mecânico
Atividades do ramo de engenharia como, por exemplo, estruturas, equipamentos dinâmicos e está-
ticos, maquinas rotativas, metalomecânica, tubagem, AVAC, hidráulica, peças de reserva, processo

P2. Eletricidade e instrumentação
Atividades do ramo de engenharia, como por exemplo, eletricidade, instrumentação, iluminação, 
quadros elétricos, distribuição de energia, pneumática, comunicação, e PLCS

P3. Automação
Atividades do ramo de engenharia, como por exemplo, sistemas e controlo automação, PLCS, 
DCS, redes de comunicação, contributo no desenvolvimento de descrições funcionais.

P4. Civil Atividades do ramo de engenharia civil e arquitetura.

P5. Projetista
Atividade de suporte à equipa de engenharia nas seguintes atividades como por exemplo, desenvol-
vimento de layouts, desenhos, modelos, simulações e cálculos de engenharia com base em software 
de CAD. 

P6. Administrativo projetos Administrativo e arquivo técnico e gestão de informação de projetos

Créditos

Especialista 

Reconhecido como um expert na sua disciplina obtido através de formação avançada e 

Gere atividades grandes com supervisão limitada do CLP ou CCP

Resolve problemas difíceis e complexos

10

Sénior (avançado)

Aplica conhecimento avançado na sua disciplina obtido através de formação avançada 

Gere atividades com supervisão limitada do gestor de projeto
Resolve problemas difíceis e por vezes complexos

6

Experiente (autónomo)

Aplica conhecimento prático na sua disciplina obtido através de formação avançada e 

Trabalha independentemente com  supervisão geral
Resolve problemas difíceis mas não complexos

3

Iniciado 
(conhecimentos gerais)

Aplica conhecimento teórico na sua disciplina obtido através de formação
Trabalha com supervisão regular
Resolve problemas pouco difíceis mas não complexos

1
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 –

abaixo descritos. 
 – Pontuação máxima possível = 15 - 70 % = 10,5 (corresponde a um 1, dois 2 e dois 3). 
 –

máximo de 3 anos seguidos.
 – A avaliação é feita pelo coordenador local da área e validada pelo coordenador central. 

 Experiente Sénior Especialista 

Tempo de 
experiência

2- Mínimo de 2 anos de experiência 
-

dade como iniciado.

2- Mínimo de 3 anos de experiência 
-

dade como experiente.

2- Mínimo de 4 anos de experiência 
-

dade como sénior.

Gestão de projeto
1- Assume atividades mediante su-
pervisão regular, coordenando for-
necedores externos.

1- Assume atividades complexas 
sob a orientação do CLP, coorde-
nando equipas locais e fornecedores 
externos.

1- Desenvolve projetos sob orienta-
ção do CLP , com autonomia e  as-
sumindo responsabilidade partilhada 
pelas suas realizações.

Conhecimento 
técnico

2-  Aborda os problemas nas suas 

os pontos críticos e estabelecendo 
prioridades de atuação.

e analisa as implicações da imple-
-

3- Detém conhecimento especiali-
zado de técnicas e procedimentos 

engenharia, que requerem conheci-
mento teórico e experiência sólido.

3- Executa tarefas administrativas, 
nomeadamente na gestão do arqui-
vo, recolha e sistematização de in-
formação técnica.

3- Interpreta e elabora desenhos téc-
nicos, contribui com suporte técnico 
nas fase de engenharia, construção e 
execução, testes, start up e conclu-
são.

4- Elabora cadernos de encargos, 
reunindo informação relativa a for-
necedores e caraterísticas das unida-
des fabris.

Comunicação e 
colaboração

4- Capacidade de se expressar em 
inglês

4- Capacidade de ter uma discussão 
técnica em inglês

5- Fluência em inglês

Informática

5- Suporta a equipa de engenharia 
nas atividades de layouts, desenhos, 
modelos, simulações e cálculos de 
engenharia com base em software 
de CAD.

5. Desenvolve ferramentas de con-
trolo em excel e MSproject.

7. Elabora em SAP todo o processo 
de requisições de compra e notas de 
encomendas.

Créditos de evolução - Projetos

C2

C1

B2

B1

A2

A1 Nível entrada
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16.2.2-  Facility management

Especialidade Atividade

FM1. Gestão de contratos de housekeeping 

facility mana-

gement

FM2. Gestão de contratos de manutenção de instalações sociais e 
administrativas 

FM3. Gestão de contratos de catering + vigilância + secretaria

FM4. Gestão de viagens
Organização de viagens e estadias, tratamento de faturas de via-
gens

FM5. Gestão de documentos de acesso 
Controle e validação de documentos para entrada de externos na 
NVG

FM6. Motorista
Transportar, em veículo automóvel ligeiro, os membros da comis-
são executiva, no cumprimento dos compromissos agendados

Critérios

Sénior (avançado)

Aplica conhecimento avançado na sua disciplina obtido através de formação avançada e experiên-

Gere atividades com supervisão limitada do coordenador local
Resolve problemas difíceis e por vezes complexos

Experiente (autónomo)

Aplica conhecimento prático na sua disciplina obtido através de formação avançada e experiência 

Trabalha independentemente com supervisão do coordenador local
Resolve problemas difíceis mas não complexos

Iniciado (conhecimentos gerais)
Aplica conhecimento teórico na sua disciplina obtido através de formação
Trabalha com supervisão regular
Resolve problemas simples

 –

abaixo descritos. 
 – Pontuação máxima possível = 15 - 70 % = 10,5 (corresponde a um 1, dois 2 e dois 3). 
 –

máximo de 3 anos seguidos.
 – A avaliação é feita pelo coordenador local da área e validada pelo coordenador central.
 –

das funções.

Experiente Sénior

Tempo de 
experiência

- -
ência de experiente na respetiva especialidade.
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Gestão de contratos

1- Assume atividades mediante supervisão regular, 
coordenando prestadores de serviço (reuniões de 
acompanhamento, emissão de reclamações, avalia-
ção da prestação).

1- Assume atividades complexas/projetos sob a orienta-
ção do fm local, coordenando equipas locais e prestado-
res de serviço, com autonomia e assumindo responsabi-
lidade partilhada pelas suas realizações.

Conhecimento 
técnico

2- Aborda os problemas nas suas diversas compo-
-

cendo prioridades de atuação.
3- Conhece os contratos, monitoriza e controla os 
SLA e elabora relatórios de acompanhamento dos 
mesmos.

-
sa as implicações da implementação de cada uma, iden-

3- Participa na elaboração de cadernos de encargos, reu-
nindo informação relativa a prestadores de serviço e ca-
raterísticas dos sites âmbito de atuação do fm.

Informática

4- Desenvolve e utiliza ferramentas de controlo em 
excel e noutras ferramentas 
fm (next bit).

5- Elabora em SAP todo o processo de requisições de 
compra e notas de encomendas.

4- Desenvolve e utiliza ferramentas de controlo em excel 

e noutras ferramentas next 

bit) e emite relatórios de seguimento.

técnicas para acelerar o desenvolvimento da área de fm, 
fazendo o controlo orçamental.

Créditos por especialidades DIA + DIF + DIS FPM

Iniciado Experiente Sénior Iniciado  Experiente Sénior

FM1. Housekeeping 1 4 6 1 2 4

FM2. Manutenção edif e inst 1 4 6 1 2 4

FM3. Catering + Secretaria + Vigilância 1 4 6 1 2 4

Outras funções

Iniciado Experiente Sénior

FM4. Gestão de viagens 1 4 6

FM5. Gestão de documentos de acesso 1 4 6

FM6. Motoristas 1 2 4

Créditos de evolução - Facilty management

C2

C1

B2

B1

A2

A1 Entrada

16.2.3- 

Especialidade Atividade

P1. Bombeiro
Prevenir, prestar socorro e garantir a segurança dos trabalhadores e bens da Companhia, nomeadamente no 
combate a incêndios, assistência a situações de emergência e na prestação de socorro a vítimas de sinistro, 
recorrendo aos meios, procedimentos e técnicas apropriadas.
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Especialista 

-
sional
Gere atividades grandes com supervisão limitada do coordenador local SST
Capacidade de ministrar formação interna operacional no combate a sinistros

 Resolve problemas difíceis e complexos

10

Sénior (avançado)

-
sional
Gere atividades com supervisão limitada do coordenador local SST
Capacidade de ministrar formação interna em emergência
Resolve problemas difíceis e por vezes complexos

6

Experiente (autónomo)

Aplica conhecimento prático na sua disciplina obtido através de formação avançada e ex-

Trabalha independentemente com supervisão geral
Resolve problemas difíceis mas não complexos

3

Iniciado (conhecimentos 
gerais)

Aplica conhecimento teórico na sua disciplina obtido através de formação
Trabalha com supervisão regular
Resolve problemas pouco difíceis mas não complexos

1

 –

abaixo descritos. 
 – Pontuação máxima possível = 15 - 70 % = 10,5 (corresponde a um 1, dois 2 e dois 3). 
 –

máximo de 3 anos seguidos.
 – A avaliação é feita pelo coordenador local da área e validada pelo coordenador central. 

 Iniciado Experiente Sénior Especialista

Tempo de 
experiência

Mínimo de 2 anos de ex-

respetiva especialidade

Mínimo de 2 anos de 

na respetiva especialidade 
como iniciado

 Mínimo de 3 anos de 

na respetiva especialidade 
como experiente

Mínimo de 4 anos de 

na respetiva especialidade 
como sénior

Critérios

1- Assume a implementa-
ção de atividades simples 
e pontuais (reparação 
de um hidrante) com 
supervisão?

1- Assume a implementa-
ção de atividades simples 
e pontuais (por exemplo 
reparação de um hidrante)

1- Assume a implementa-
ção integral de atividades 
(informação às áreas e 
execução) (por exemplo 
reparação de todos os 
hidrantes do parque de 
madeiras)

1- Assume o planeamento e 
implementação integral de 
atividades (análise de cus-
tos, informação às áreas, 
planeamento e execução)

2- Tem conhecimentos 
para ministrar formação 
pratica de situações 
pontuais de bombeiro/ 
brigadas 1.º intervenção?

2- Assegura a formação 
prática bombeiros/brigadas 
de 1.ª intervenção

2- Assegura a formação 
teórica e prática dos 
bombeiros/brigadas de 1.ª 
intervenção

2- Assegura integralmente 
a formação de: gestão de 
emergência (PEI), teórica e 
prática dos bombeiros/bri-
gadas de 1.ª intervenção

3- Em situações de emer-
gência necessita sempre 
de apoio à decisão?

3- Em situações de emer-
gência necessita, na maior 
parte das vezes, de apoio à 
decisão

3- Toma decisões em 
situações de emergência e 
solicita apoio para a execu-
ção das mesmas

3- Toma decisões em 
situações de emergência 
e assegura execução das 
mesmas

o problema, comunicar à 
clara e objetiva e aguarda 
solução

clara e objetiva e participa 
na proposta de solução

clara e objetiva e tem 
propostas de solução

5- Consegue, pontual-
mente, estabelecer prio-
ridades sobre as tarefas/ 
atividades a realizar?

5- Consegue, às vezes, 
estabelecer prioridades 
sobre as tarefas/ atividades 
a realizar

5- Consegue, na maioria 
das situações, estabelecer 
prioridades sobre as tare-
fas/ atividades a realizar

5- Consegue sempre 
estabelecer prioridades 
sobre as tarefas/ atividades 
a realizar
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Créditos de evolução - Segurança

C2 10 + Coordenação do dispositivo de emergência

C1 10

B2 6

B1 3

A2 1

A1 Entrada

ANEXO II

Tabela por escalões salariais para os técnicos operacionais

1- Vigência da seguinte tabela por escalões de remuneração, a partir do dia 1 de janeiro de 2024:

2- Vigência da seguinte tabela por escalões de remuneração, a partir do dia 1 de janeiro de 2025:

ANEXO III

Nos termos e para efeitos do previsto na cláusula 86.ª do presente AE, procede-se à seguinte enunciação 
taxativa: 

A- Cláusulas e condições do AE publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro 
de 2010, que continuarão a aplicar-se aos trabalhadores da Portucel admitidos anteriormente à entrada em 
vigor do presente AE: 

A.1- Cláusulas: 

Cláusula 29.ª 

Período normal de trabalho 

1- (Número eliminado.) 
2- A duração do período normal de trabalho diário é de oito horas, devendo ser interrompido por um inter-

valo de duração não inferior a uma hora, de modo que os trabalhadores não prestem mais de cinco horas de 
trabalho consecutivo, salvo os trabalhadores em regimes de turno que devam permanecer ininterruptamente 
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nos seus postos de trabalho, aos quais a empresa fornecerá a refeição em locais apropriados, o tempo para 
tomar a refeição, num máximo de meia hora, é considerado tempo de trabalho. 

Cláusula 33.ª 

Laboração contínua 

(Cláusula eliminada.) 

Cláusula 44.ª 

Férias 

(Cláusula eliminada.) 

Cláusula 63.ª 

Determinação da retribuição horária 

1- O valor da retribuição horária, para todos os efeitos deste acordo, será calculado pela aplicação da fór-
mula seguinte: 

(Remuneração base + diuturnidades + subsídio de turno + I. H. T.) x 12 / Período normal de trabalho se-
manal x 52. 

2- Para pagamento do trabalho suplementar, a fórmula prevista no número anterior não inclui a retribuição 
especial por isenção do horário de trabalho.

Cláusula 64.ª 

Diuturnidades 

(Cláusula eliminada do presente anexo por incorporação e antecipando de uma só vez as diuturnidades 
actualmente vincendas na remuneração mensal, com produção de efeitos a 1 de janeiro de 2023).

Cláusula 65.ª

Subsídio de turno

1- Os trabalhadores no regime de turnos têm direito a receber, mensalmente, um subsídio calculado a partir 

a) 

b) 10,96 % da base de indexação, quando no regime de dois turnos com folga variável;
c) 12,38 % da base de indexação, quando no regime de três turnos sem laboração contínua;
d) 20 % da base de indexação, quando no regime de três turnos com laboração contínua.
1.1- No regime de três turnos de laboração contínua ou regime de dois turnos equiparável a laboração con-

tínua, abrangidos pelas condições constantes do número 2 da cláusula 32.ª, aos valores do subsídio de turno 
referidos, acrescem, respectivamente, 10 % e 7 % da remuneração base individual.

2- Os subsídios de turno indicados no número anterior incluem a remuneração por trabalho nocturno.
3- Estes subsídios serão devidos quando os trabalhadores se encontrem em gozo de férias.
4- 

relação e proporcionalmente ao serviço prestado em regime de turnos no decurso do mês.
5- Sem prejuízo do sobredito, ambas as partes expressamente acordam na passagem faseada para a aplicação 

dos regimes de subsídio de turno nos termos previstos no presente acordo de empresa, garantindo-se que os 

a) O valor de subsídio de turno será calculado com base nas regras em vigor no texto do acordo de empresa, 
-

-se o percentual em vigor em cada um dos regimes de turno;
b) Nas situações em que o valor apurado não seja superior ao valor actualmente auferido, manter-se-ão as 

regras de cálculo previstas no presente anexo do acordo de empresa.

Cláusula 66.ª 

Base de indexação 

1- A base de cálculo do valor das diuturnidades e dos subsídios de turno obtém-se a partir da média simples 
das remunerações da tabela I, do anexo A, obtida segundo a seguinte fórmula:
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M = R / n 
sendo: 

M = Média simples das remunerações; 
R = Soma das remunerações de todos os grupos salariais.

2- Não serão consideradas, para efeitos do número anterior, despesas respeitantes a fornecimento de alimen-
tação ou outros serviços, mas apenas a frequência do infantário. 

3- O subsídio de infantário não será pago nas férias, sendo nele descontado o valor proporcional ao número 

4- 

Cláusula 67.ª 

Subsídio de Natal 

1- Os trabalhadores têm direito a receber pelo Natal, independentemente da assiduidade, um subsídio de 
valor correspondente a um mês de remuneração, mais diuturnidades, subsídio de turno e isenção de horário 
de trabalho. 

Cláusula 68.ª 

Subsídio de bombeiro 

(Cláusula eliminada da matéria salvaguardada do presente anexo por incorporação na retribuição mensal.) 

Cláusula 74.ª 

Retribuição da prevenção 

1- A todos os trabalhadores que realizam prevenção ser-lhes-á assegurado o valor que recebiam a este título 
em 31 de dezembro de 2014. Este valor será actualizado sempre que a remuneração base do trabalhador seja 

-
tas situações será calculado 20 % da diferença entre a nova e a anterior remuneração e o montante apurado será 

2- O valor referido no número anterior será pago 12 vezes por ano, sem prejuízo do seu pagamento propor-
cional, nos termos dos números seguintes. Esta compensação inclui o tempo de deslocação. 

3- Nos anos incompletos de integração no regime de prevenção, o pagamento referido no número 1 anterior 
será proporcional ao número de meses de efectiva integração neste regime. 

4- As ausências prolongadas, por períodos superiores a 15 dias, determinam o pagamento proporcional da 
compensação, nos termos do número anterior. 

5- Não é permitida a marcação de férias coincidentes com o período de prevenção previsto na respectiva 
escala. 

6- Um trabalhador que realiza prevenção pela primeira vez não poderá receber a título de prevenção uma 

7- A compensação referida no número 1, não inclui o pagamento pelo trabalho suplementar prestado, que 
será remunerado, nos termos previstos neste AE. 

8- Sempre que o regime de prevenção implique deslocação à fábrica, a empresa garantirá transporte ao tra-
balhador, ou, em alternativa, o seu pagamento, nos termos em vigor na empresa, à data da deslocação. 

Cláusula 77.ª

Subsídio de infantário

A empresa comparticipará nas despesas com a frequência de infantário, no valor mensal de 70,00 €. 

Cláusula 78.ª 

Subsídio de transporte 

(Cláusula eliminada da matéria salvaguardada do presente anexo por incorporação na retribuição mensal.) 
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Cláusula 92.ª

Regalias sociais

1- A empresa garantirá a todos os seus trabalhadores, nas condições das normas constantes de regulamento 
próprio, as seguintes regalias: 

a) Seguro social; 
b) Complemento de subsídio de doença e acidentes de trabalho; 
c) 

d) Complemento de reforma. 

(Cláusula eliminada da matéria salvaguardada do presente anexo por incorporação na retribuição mensal.) 
A.3- Outras condições 
a) Extinção do regime de dispensas de 48 horas/ano remunerados 

Extinção do regime de faltas dadas até 48 horas em cada ano civil, com integração na remuneração base/
subsídio de turno do valor correspondente a 16 horas, calculado com base na taxa horária de cada trabalhador. 

horário normal de trabalho. 
Este regime assenta nos seguintes princípios: 
 – Período máximo de 30 minutos; 
 – Utilização até 2 situações por mês. 
Na situação dos trabalhadores de horário geral (administrativo e industrial) o período de ausência tem 

de ser compensado no próprio dia. No caso dos trabalhadores em regime de turnos a utilização dos períodos 
acima referidos obriga ao prolongamento do tempo de trabalho do trabalhador a substituir, não podendo este 
abandonar o posto de trabalho até estar assegurada a sua substituição. 

Este prolongamento do período de trabalho não confere direito a pagamento de trabalho suplementar. 
b) Prémio chamada 

O prémio de chamada é substituído pelo pagamento da deslocação em viatura própria, pelo valor estabele-
cido no número 6 da cláusula 37.ª deste AE. 

c) Trabalho suplementar 
(Alínea eliminada.) 

A.4- Previsão comum
Todas as matérias que não se encontrem reproduzidas neste documento, incluindo remissões constantes 

nas cláusulas e condições transcritas em A.1, A.2 e A.3, serão interpretadas e aplicadas de acordo com o texto 
do AE publicado no presente Boletim do Trabalho e Emprego.

ANEXO A

Tabela de remunerações
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Base indexação ............................................................................................................................. 1 329,09 €. 
Diuturnidades .................................................................................................................................... 11,73 €. 
Subsídio de turno 

2 turnos folga variável .................................................................................................................... 145,90 €. 
3 turnos s/lab. contínua ................................................................................................................... 164,90 €. 
3 turnos c/lab. contínua ................................................................................................................... 266,60 €.

Setúbal, 21 de março de 2024.

Pela The Navigator Company, SA:

João António Xavier da Costa Ventura, na qualidade de mandatário.
António Alexandre de Almeida e Noronha da Cunha Reis, na qualidade de mandatário.
Nelson Liberato Bento Santos, na qualidade de mandatário.
Ana Catarina das Neves Carneiro Duarte Ferreira, na qualidade de mandatária.

Pela Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços - FETESE:

Manuel Joaquim Gonçalves Fernandes, na qualidade de mandatário.
Fábio Alexandre Casalão, na qualidade de mandatário.
Tiago André Fruta, na qualidade de mandatário. 

Protocolo 2024/2025

As partes (The Navigator Company, SA e as respectivas ORT) acordam na celebração do presente proto-

1- Período de vigência
 – O presente protocolo é o resultado das negociações ocorridas no mês de dezembro de 2024, consubstan-

ciadas em 3 reuniões.
 – O acordo tem uma vigência de dois anos (2024 e 2025), pelo que as medidas ora acordadas serão aplicá-

veis ao período compreendido entre 1 de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2025.
2- Acordo plurianual:

Ano de 2024 Ano de 2025

Progressão para todos os trabalhadores, com avaliação de desempenho 
positiva nos anos de 2021 e 2022 e com base na tabela salarial vigente 
nesta data, para além do limite de 0,2 % do EBITDA

Eliminação das remunerações complementares, o que 
implicará uma progressão salarial para o escalão se-
guinte e em momento anterior à atualização geral dos 
salários

Garantia aos trabalhadores das promoções, de acordo com o plano de 
carreiras em vigor e com base na avaliação de desempenho dos anos de 
2023 e de 2022

-
do remunerações mensais até 1250,00 €

Progressões adicionais (repescagem), com base na avaliação de desem-
penho dos anos de 2022 e 2023, para aqueles que não foram progredidos 
com base nas avaliações de desempenho dos anos de 2021 e 2022, já 
disponíveis

-
ção dos anos de 2023 e 2024: caso a soma das taxas 

superiores a 0,5 pp, face à soma dos aumentos salariais 
ocorridos, a taxa de incremento salarial será ajustada, 
com efeitos a 1 de janeiro de 2025
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Para os trabalhadores do escalão de entrada do nível A1:
Redução do período de avaliação de um ano para 6 meses, permitindo 
uma progressão de 907,00 € para 937,00 €, decorrido esse período de 6 
meses, em caso de avaliação positiva;
Introdução de uma nova avaliação, decorrido novo período de 6 meses, 
em que o trabalhador poderá ser progredido de 937,00 € para 967,00 €, 
em caso de avaliação positiva.
Assim, no espaço de um ano, os trabalhadores poderão auferir um salário 
de 967,00 €, o que corresponde a 18 % acima do salário mínimo nacional.

Redução do período normal de trabalho para as 37,5 
horas, uniformizando o regime de horário de trabalho 
para todo o universo The Navigator Company, SA, com 
produção de efeitos a 1 de janeiro de 2026

Manutenção das atuais remunerações complementares durante o ano de 
2024

Atualização do subsídio de refeição de 8,50 € para 9,00 €

Tabela salarial 2024 Tabela salarial 2025

Setúbal, 21 de março de 2024.

Pela The Navigator Company, SA:

João António Xavier da Costa Ventura, na qualidade de mandatário.
António Alexandre de Almeida e Noronha da Cunha Reis, na qualidade de mandatário.
Nelson Liberato Bento Santos, na qualidade de mandatário.
Ana Catarina das Neves Carneiro Duarte Ferreira, na qualidade de mandatária.

Pela Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços - FETESE:

Manuel Joaquim Gonçalves Fernandes, na qualidade de mandatário.
Fábio Alexandre Casalão, na qualidade de mandatário.
Tiago André Fruta, na qualidade de mandatário. 

Manuel Joaquim Gonçalves Fernandes, na qualidade de mandatário.

Declaração

Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços - FETESE, representa os seguintes sindicatos:

SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalhadores dos Corrreios, Telecomunicações, Media e 
Serviços;

SINDCES - Sindicato Democrático do Comércio, Escritórios e Serviços.

Manuel Joaquim Gonçalves Fernandes, na qualidade de mandatário.

do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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